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Prezado Relator do PLC 0011.012022, que tramita nesta Comissão de Constituição e Justiça,

Senhor Deputado Mauro de Nadal,

Por ordem do Senhor Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, estou
encaminhando anexo Ofício e demais documentos, contendo manifestação e informações acerca da
constitucionalidade e legalidade de alguns pontos identificados no "Requerimento de Encaminhamento
ao Projeto de Lei Complementar no 0011.0t2022.

Da mesma forma, pede-se licença para encaminhar também proposta de emenda modificativa.

Estando, no mais, à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Att.
Jordani Pelisser - OAB/SC 30.026
CONSULTOR EXECUTIVO
CONSULTORIA JURÍDICA - COJUR
Fone: +55 (48) 3664-5820
S ítio : www. sapgç.gov. br - E-ma i I : SgjUI@Ép-Sç" gov. br

GOVERNO DO ESTADO DE SANÏA CATARINA
secretaria de Estado da Administração prisional e socioeducativa - sAp
Consultoria Jurídica - COJUR
Endereço: Rua Fúlvio Aducci, i2i4 - Loja 06 - Estreito,flgigú@.

Esta mensagem se trata de conespondência eletrônica para uso exclusivo de seu destinatário e pode conter Ìnformações confÌdenclais, que todas as
informações contidas devem ser tratadas como confidenciais e não devem ser divulgadas a terceiros sem o prévio consentimento do seu remetente; ê,
caso não seja o destinatário e/ou a tenha recebido poÍ engano, deve devolvè-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando
de forma total ou parcial as informações contidas em seu telíto e/ou anexos.

"rlïU

íÍ\?2aFls
v,

https://outlook.ofrice'com/mail/inbox/id/AAQIçADQyoDczMTlzLWYyNzgúNGZmZCI hNjg4LTk2NTFmZjk4ymFmMQAQAEyaoVUWBmpFrTdudczqjNA.. 1t1



,Ì

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADO DAADMINISTRAçÂO PRISIONAL E
CONSULTORIA JURIDICA

Ofício no 8101 12022/SAP/COJUR Florianópolis, data da assinatura digital
Processo SAP 83665 12022

Senhor Deputado,

Ao tempo que o cumprimento, atento a tramitação de processos por meio do

sistema PROCLEGIS, verificou-se que aportou "Requerimento de Encaminhamento ao

Projeto de Lei Complementar no 001 1.012022", subscrito pelo Deputado Marcos Vieira, na

condição de Presidente da Comissão de Finanças e Tributação, para que a Comissão de

Constituição e Justiça emitisse manifestação acerca da constitucionalidade e legalidade de

alguns pontos identificados no referido projeto.

Neste sentido, com o máximo respeito à esta Casa Legislativa e ao trabalho dos

nobres Deputados, em especial ao do Relator do PLC 0011.012022, Dep. Mauro de Nadal,

pede-se licença para apresentar manifestação, conforme segue abaixo, visando contribuir

com esclarecimentos, informações, eventuais documentos e proposta de emenda,

relacionados com o citado Projeto de Lei Complementar, visando elucidar qualquer

discussão de legalidade do projeto, que é de suma importância para o Estado de Santa

Catarina e para a Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa.

Assim sendo, para uma melhor elucidação, passa-se a abordar de forma

individualizada cada um dos itens citados no referido Requerimento.

Ao Senhor
Mauro de Nadal
Deputado Estadual
Membro da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina
Relator do PLC 0011.012022
Florianópolis/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAçÂO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
CONSULTORIA JURIDICA

O "Requerimento de Encaminhamento ao Projeto de Lei Complementar no

0011.012022", apresentou questionamentos/alterações relacionados à: A) Prazo do tempo

de parceria laboral; B) Despesas Relacionadas à Parceria Laboral; C) Valores Apreendidos

do Apenado; D) Condicionante para compor processo administrativo; E) Alteração do

Referencial Remuneratório; F) Remoção em Estágio Probatório, com impactos na Lei

Eleitorale LRF.
Passa-se então a tratar de cada item de forma individualizada:

A) Quanto ao prazo do tempo de parceria laboral:
O caput do art. 12 do PLC 0011.012022, previu que as parcerias laborais para fins

de trabalho interno terão prazo de até 180 (cento e oitenta) meses, com possibilidade de

prorrogação por igual período, desde que antes do vencimento e de acordo com os critérios

estabelecidos no edital do processo público de seleção.

Tal métrica restou assim estabelecida em virtude de que, a Lei n. 11.079, de 2004,

que "lnstitui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no

âmbito da administração pública", estabelece que o prazo de vigência dos negócios

jurídicos por ela regidos deve ser "compatível com a amortização dos investimentos

realizados, não inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco anos), incluindo

eventual prorrogação" (art. 50, l). lnspirando-se nesse dispositivo, propõe-se o prazo de

180 meses (15 anos), prorrogável uma vez por igual período, por vislumbrar-se que, com

isso, garante-se a compatibilidade da vigência da parceria laboral com a amortização dos

investimentos realizados pelo parceiro privado'

Salientando que, nos termos do art. 11 do mesmo PLC, as benfeitorias

eventualmente realizadas no interior dos estabelecimentos penais, incorporar-se-ão ao

patrimônio do Estado, sem que o permissionário ou cessionário tenha direito a indenização,

quando do encerramento da parceria.

Logo, o prazo proposto para a parceria, considerando também a expeÉise do

Estado de Santa Catarina neste segmento de oferta de trabalho aos custodiados, que é

referência nacional, inclusive, torna razoável e justificado o prazo estabelecido.

Além disso, prazos exíguos de permanência, com repetidos processos de seleção,

gerariam vulnerabilidades no estabelecimento penal, com movimentações que

prejudicariam a segurança do ergástulo, bem como na economia da região, ante a falta de

estabilidade e continuidade dos empreendimentos.

B) Quanto às Despesas relacionadas à parceria laboral:

Em relação à questão da responsabilidade sobre as tarifas de água, esgoto e

energia elétrica, entre outras despesas relacionadas às atividades exercidas, conforme

preceitua o art. 13 do PLC, importante esclarecer que assim foi proposto em virtude das

dificuldades operacionais verificadas na fiscalização do consumo de água e energia elétrica

decorrente das atividades realizadas pelo parceiro privado nas oficinas de trabalho

situadas nas unidades prisionais, bem como, para atender a decisões da Corte de Contas

Estadual, exaradas posteriores à Lei Estadual no 17.63712018, como por exemplo, o RLA

í4100601620.
Há ainda que se entender como suficientes os demais atrativos que são

acessados pelas empresas, quais sejam, o da ausência de custos sobre a utilização do

imóvel público, bem como a redução de custos sobre a folha de pagamento, despesas

estas que são significativas e representam verdadeiro estímulo ao fluxo financeiro das

empresas.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
sEcRETARtA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÂO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
CONSULTORIA JURIDICA

G) Quanto aos valores apreendidos do apenado:
A remuneração recebida pelo preso possui destinação específìca determinada

pela LEP (art. 29, $ 1o), devendo servir para:

1) indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados
judicialmente e não reparados por outros meios;

2) à assistência à família;
3) pequenas despesas pessoais;

4)ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção

do condenado, em proporçâo a ser fixada e sem prejuízo da destinação

prevista nas letras anteriores.

O saldo remanescente constitui o pecúlio, que é uma reserva financeira destinada

a munir o condenado de meios aptos a proporcionar-lhe uma vida honesta e decente

quando for liberado do cárcere, até que consiga ajustar-se no meio social. O preso só

poderá acessar ou retirar o pecúlio quando for colocado em liberdade mediante alvará

judicial, extinção da pena ou livramento condicional (Art. 29, S 20, LEP).

O ajuste proposto no art. 33 visa destinar as quantias apreendidas em posse do

preso à assistência à família e a pequenas despesas pessoais, e não mais ao pecúlio. lsso

porque o pecúlio é subsidiário às despesas previstas no art. 29, S 1o, da LEP, devendo ser

a última opção do legislador quanto à serventia de seus valores.

Além disso, a nova redação faz com que o apenado possa usufruir dos montantes

durante a permanência no ergástulo, e não somente quando for posto em liberdade,

sustentando sua família e, eventualmente, cobrindo determinadas despesas pessoais. Ou

seja, trata-se de uma solução para aqueles presos que passam por dificuldades durante o

cumprimento da pena privativa de liberdade, seja por sua condição pessoal, seja por estar

aguardando vaga de trabalho, revestindo-se em um imediatismo benéfico e humanizado.

Além disso, com o projeto de estabelecimento de conta corrente para o preso, o

depósito da pecúnia no banco seria demasiado do ponto de vista técnico e jurídico, quando

das relações necessárias para sua operação.

D) Da condicionante para compor processo administrativo:
Em relação à proposição do art. 36 do PLC, conforme contido na Exposição de

Motivos úá nos autos e anexa):

(...), é necessário conciliar as guesfões processuais fixadas na lei de

regência com a realidade específica da caneira policialpenal. Assim, a atual

redação do aftigo 66, inciso )O( da Lei Complementar no 774, de 27 de

outubro de 2021 que fixa a necessidade de o seruidor da comissão ser
'Poticiat Penat de iguat ou maior c/asse", não tem conseguido

contemplar a estreita relação exigida entre a lei processual e as dinâmicas

materiais da atividade policial, necessánbs ao respeito processual.

Dessa forma, a alteração no dispositivo se faz necessária para a

superação da dificuldade apresentada, retirando da redação o termo "de

igual ou maior classe" do estatuto da polícia penaliá que tais considerações

encontram-se suficientemente regulamentadas no aftigo 27 do Estatuto

Jurídico Disciplinar, mantendo-se a obrigatoiedade de o processo ser

coÍilsu LToRIA lunlotce
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sEcRETARtA DE ESTADO DAADMINISTRAçÂO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
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conduzido por policiat penal estável diante das peculiaridades das atividades

do cargo em questão.

lsso decone, também, do pouco número atual de Policiais com perÍil para atuar

em processos dessa natureza que tenham alcançado o nívelVlll da caneira.

E) Alteração do Referencial Remuneratório:
No que se refere à discussão do pretendido no arl. 26 do PLC, acerca da

divergência do salário-mínimo, se nacional ou regional, importa esclarecer que a opção do

Projeto de Lei Complementar foi em decorrência do contido na Nota Técnica n'o

ZB12OI11COATRuCGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ (anexada ao PLC - fls. 306/330 do SJC

2g}g7l2}18- cópia anexa), bem como a dicção do art, 30 da Lei no 17.637, de 2018'

Além disso, é do entendimento da doutrina e da jurisprudência majoritária que o

"salário-mínimo" disposto no art. 29 da LEP é o nacional. Logo, legislar de forma diversa

pode beirar à ilegalidade, bem como minimizar os possíveis impactos.

F) Da remoção em estágio probatório:
Em relação ao contido nos art. 35 e art. 37 do projeto de lei em apreço não estão

em desconformidade com a Lei n. 9.504, de 1997 (que estabelece normas para as

eleições), nem com a Lei Complementar n. 101 , de2020 (Lei de Responsabilidade Fiscal),

conforme já manifestado nos autos, através do Parecer no 197/NUAJ/SAP (fls. 591/595 do

processo SGP-e no SJC 2303712018 - cópia anexa), do Núcleo de Atendimento Jurídico

aos órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos (NUAJ)

da Procuradoria-Geral do Estado.

Neste sentido, em seu art. 73, a Lei n. 9.504 elenca as condutas vedadas aos

agentes públicos em campanhas eleitorais. Para o presente caso, importa o que está

proibido em seu inciso Vl, o qual estabelece o seguinte:

Art.73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes

condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos

nos pleitos eleitorais: [...]
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,

suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o

exercício funcional e, ainda, ex officio. remover, transferir ou exonerar

servidor público. na circunscricão do oleito. nos três meses que o
antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno

direito, ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou

dispensa de funções de confiança;
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos

Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da

República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o

início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento

inadiável de serviços púbticos essenciais, com prévia e expressa

autorização do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou
aoentes oenitenciários.
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Como se vê, o que está vedado, enquanto regra, é a remoção ex officio de servidor

público na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos

eleitos. Remocão ex officio não se confunde com remocão oor permuta nem com

remoção por concurso, conforme se depreende do art. 37 da Lei Complementar Estadual

n.777, de2021:

Art. 37. O Agente de Segurança Socioeducativo poderá ser removido:

l- a pedido, a critério da Administração;
ll- por permuta, a critério da Administração;
lll - ex officio, no interesse da Administração;

lV - ex ofÍicio, por conveniência da disciplina; e

V - por concurso.

A remoção por permuta e a remoção por concurso são modalidades distintas da

remoção ex officio. Logo, não há incompatibilidade entre o art. 37 do projeto de lei em

comento e o art. 73, V, e, da Lei n. 9.504.

Já em relação à Lei Complementar n. 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal), especialmente no tocante ao seu arl.21, o art. 37 do projeto de lei em questão não

apresenta ilegalidade. lsso porque, tanto na remoção por permuta quanto na remoção por

concurso, não se tem o pagamento de nenhuma verba ao servidor público, visto que ambas

são deconentes de ato voluntário do interessado, que se sujeita à remoção sem ajuda de

custo.

Feitos estes esclarecimentos, certo de terem sido prestados os fundamentos

suficientes para prosseguimento do projeto de lei complementar, pede-se licença, ainda,

com o máximo respeito ao trabalho realizado pelos integrantes do Poder Executivo neste

projeto e pelos nobres Deputados nesta Casa Legislativa, em especialao Deputado Mauro

de Nadal, a quem faço registro especial, para apresentar como sugestão proposta de duas

emendas modificativas ao projeto.

A primeira Emenda Modificativa, tem relação com a discussão acerca da vedação

ao aumento de despesa com pessoal nos últimos três meses de mandato, estabelecida

nos art. 20 e 21 da LRF.

Nesta senda, a proposta é de Emenda Modificativa ao artigo 60 do PLC

OO11.Ol2O22, mediante transformação do parágrafo único em $ 10 e acréscimo dos S$ 2o e

30, que resultará na cessação do aumento de despesa do projeto original, relacionado à

remuneração dos servidores das comissões de licitação dos fundos, conforme segue:

O art. 60 do Proieto de Lei Gomplementar no 0011.012022 passa
a ter a seguinte redação:

"Art. 60

S 10 Os gestores dos fundos rotativos ficam
subordinados administrativa, hierárquica e tecnicamente à SAP e não
perceberão qualquer remuneração adicional pelo exercício da função.

coNsuLToRtA;unlolca
Secretarla de Ertado da Admlnlstração Prlslonal e Soclooducatlva
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$ 20 Os fundos criados ou transformados por esta Lei
Complementar serão assistidos pelos servidores integrantes das comissões
de licitações existentes na data de publicação desta Lei Gomplementar,
permitida a substituição de membros.

$ 30 Fica autorizada a criação de novas comissões de
licitação, não existentes quando da publicação desta Lei Gomplementar,
vedaãa a percepção da vantagem prevista no art. 50 da Lei Complementar no

421, de 5 de agosto de 2008, nesses casos."

Não obstante, em relação a Emenda apresentada pelo Senhor Relator, Deputado

Mauro de Nadal, quando da reunião da Comissão de Constituição e Justiça do dia 08 de

junho de 2022, nos autos do processo digital foi possível identificar uma situação em

relação a numeração dos parágrafos, bem como a possibilidade de ajuste quanto à
permuta, considerando o tempo remanescente de contrato dos servidores contratados por

tempo determinado.
Assim sendo, novamente, com o máximo respeito, apresenta sugestão de

segunda Emenda Modificativa ao Projeto de Lei Gomplementar, em relação,

respectivamente, aos art. 35 e 37 do PLC em questão:

O art. 35 do Projeto de Lei Complementar no 00íí.0/2022 passa
a ter a seguinte redação:

"Art. 35. O aÉ. 55 da Lei Complementar no774, de2021,
passa a vigorar com a seguinte redação;

S ío O Policial Penal em estágio probatório somente
poderá ser removido na hipótese dos incisos ll, lV e V do caput deste artigo
ou a pedido, por motivo de saúde.

S 3o O Agente Penitenciário temporário poderá ser
removido na hipótese dos incisos ll e lV do caput deste artigo ou a pedido'
por motivo de saúde.

S 4o A remoção do Agente Penitenciário TempoÉrio
deverá observar o tempo de vigência de seu contrato, que, no caso de
permuta, somente poderá ocorrer por agente com mesmo tempo de vigência
contratual remanescente.' (NR)"

O aÉ. 37 do Proieto de Lei Gomplementar no 0011 .012022 passa
a ter a seguinte redação:

coNsuLToRtA.lunÍotcl
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"Art. 37. O art. 37 da Lei Complementar no 777,
de í4 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

'4rt.37.

S 1o O Agente de Segurança Socioeducativo em estágio
probatório somente poderá ser removido na hipótese dos incisos ll, lV e V do
caput deste artigo ou a pedido, por motivo de saúde'

S 30 O Agente de Segurança Socioeducativo
temporário poderá ser removido na hipótese dos incisos ll e lV do capuÍdeste
aÉigo ou a pedido, por motivo de saúde.

S 40 A remoção do Agente de Segurança
Socioeducativo temporário deveÉ observar o tempo de vigência de seu
contrato, que, no caso de permuta, somente poderá ocorrer por agente com
mesmo tempo de vigência contratual remanescente.' (NR)"

Assim sendo, contando com a compreensão e colaboração dos Deputados desta

Casa e o sempre excelente trabalho que vem realizando, encaminha-se a presente

manifestação para análise e deliberação, se for o caso.

Sendo o que cumpria informar, esta Secretaria de Estado permanece à disposição
para os esclarecimentos complementares.

Atenciosamente,

(documento assinado digitalmente)
Edemir Alexandre Gamargo Neto
Secretário de Estado da Administração
Prisional e Socioeducativa

(documento assinado digitalmente)
Jordani Pelisser
Consultor Executivo

CONSU LTORI,A .IURÍOICN
Socr€taÍla de Estado da Admlnlciração Prlslonal e SocloeducÍlva

Rua Fúlvio Aduccl n.o 1214 - Baino Estreito - CEP 8807S000 - Florianópolis/SC.
Fone: (48) 36645823 - e'mail: cojur@sap.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA€ERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA . NUAJ

PARECER NO í97INUAJ/SAP Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SJC 2303712018

Assunto: Anteprojeto de Lei Complementar

Origem: Secretaria de Estado da Administração Prisionale Socioeducativa - SAP

lnteressado: Secretário de Estado da Administração Prisionale Socioeducativa, designado

Ementa: Anteprojeto de Lei Complementar - Fundos Rotativos do Sistema
Prisional do Estado de Santa Catarina. Redação final aprovada pela Secretaria de
Estado da Administração Prisional, Secretaria de Estado da Administração e
Secretaria de Estado da Fazenda. Deliberação favorável do Grupo Gestor de
Govemo. Superveniência da Lei Complementar Estadual n" 77412021 (Estatuto da
Polícia Penal). Necessidade de alteração pontual na redação do Projeto de Lei,
sem, contudo, impactar nas delibera@es anteriores. Viabilidade de
prosseguimento legislativo.

Senhor Secretário,

í . RELATÓruO

O processo versa sobre Anteprojeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre os Fundos

Rotativos do Sistema Penal e estabelece outras providências".

No presente caso, obserya-se que houve a emissão dos Pareceres no 877|20-SAP (fls.

0182-0193), no 131/NUAJ/SAP (fls. 0376-0391), no 31O/NUAJ/SAP, e mais recentemente

128|NUAJ/SAP, nos quais opinou-se pelo prosseguimento do feito, ante à legalidade e à

regularidade formal do anteprojeto proposto.

Na última análise jurÍdica abordou-se sobre a necessidade de alteração da minuta então
proposta para incluir os artigos 25 e 26, quanto à remoção durante o estágio probatório para

permitir a possibilidade de permuta, a critério da Administração (inciso ll), e por concurso (inciso

v).
Ato contÍnuo, o processo foi submetido à nova análise por parte da Secretaria de Estado

da Administração (SEA), a qual registrou que a inclusão dos citrados artigos não evidencia

contrariedade ao interesse público e não altera o impacto financeiro previamente calculado e
aprovado pelo Grupo Gestor de Governo (GGG).

A minuta final revisada foi acostada às fls. 0555-0566 pela Gerência de Mensagens e

Atos Legislativos da Casa Civil, que também requereu, conforme Ofício 325/CC-DIAL-GEMAÏ

a) análise e manifestação acerca da minuta íïnal do anteprojeto de
lei complementar, de págs. 555-566, a qualfoi devidamente formatada e

à qual foi aplicada a técnica legislativa, em cumprimento ao disposto
no $ 30 do art. 10 da lnstrução Normativa no 001/SCC-D|AL, de 8.10.2014;

b) instrução dos autos com nova documentação referente ao cumprimento
do inciso lV do caput do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014,
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com exceção da alÍnea nc" do referido inciso, devido à troca de titularidade
dessa Pasta;

c) elaboração de nova exposição de motivos devido à mudança de

titularidade da Pasta, documento que deve ser enviado em formato

compatível com o editor de textos Microsoft Word, por coneio eletrônico,
para o endereço gemat@casacivil.sc.gov.br, devido à recente

solicitação feita pela Coordenadoria de Publicação da Assembleia

Legislativa à Casa Civil;

d) complementação do Parecer no í28INUAJ/SAE de págs. 528ó43, a

Íim de que contemple a análise da legalldade da proposição em

ano eleitoral, em cumprimento ao disposto no $ 40 do art. 70 do
Decreto no 2.382, de 2014, parêcêr este que deve ser referendado pelo

atual titular da Pasta, conforme prevê o inciso Vll do caput do art.Todo
citado Decreto; e

e) consulta à Controladoria-Geral do Estado (CGE) a respeito da
proposição, em cumprimento ao disposto no inciso I do caput do art. 70 do

Decreto no 2.382, de2014.

Sequencialmente, a Conegedoria-Geral da SAP encaminhou mensagem eletrônica para

apresentar justificativa para que, se possível, seja modificada a Lei Complementar Estadual no

774, de 27 de outubro de 2021, especificamente, o inciso XX do artigo 66, para que o Policial

Penal possa ser sindicado e processado, em sede conecional, por Policial Penal estável, sem que

haja delimitação quanto à classe.
A sugestão foi acatada pelo titular da Pasta, conforme Despacho de fl. 00, o qual solicitou

que a Casa Civil acresça a nova redação proposta à minutia apresentada às fls. 0555-0566;

determinou à Diretoria de Administração e Finanças que se manifeste em relação aos itens a, b e

e do Ofício 325/CC-DIAL-GEMAï e determinou à Consultoria Jurídica que efetue os ajustes

necessários na Exposição de Motivos (item c), Quadro Explicativo e Quadro Comparativo,

adaptando-os com a alteração pretendida; bem como encaminhe o processo ao Núcleo de

Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços

Jurídicos (NUAJ/PGE), para a emissão do respectivo Parecer Jurídico complementar (item d).

Esta é, portanto, a razão para a emissão de análise complementar a todas as

manifestações anteriores exaradas.
É a síntese do relatório.
Passa-se à fundamentação.

2 - FUNDAMENTAçÃO

2.í Premissas necessárias

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,

incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritramente jurídico, não lhe
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competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar

aspectos de natu reza eminentemente técnico-administrativa.
Dito isso, passa-se à análise do caso.

2.2 Da nova redacão proposta

Corroborando com as manifestações jurídicas emitidas anteriormente por esse Núcleo,

entende-se que o integral conteúdo da minuta apresentada às fls. 0555-0566 reveste-se de

interesse público e legalidade.
Nesse mesmo sentido está a sugestão apresentada pelo titular da Pasta, qual seja:

Art. 36. O art. 66 da LeiComplementar no774,de27 de outubro de2O21, passa a

vigorar com a seguinte redagão:

Art. 66..........
XX - ser sindicado ou processado, em sede conecional, por Policial Penal

estáve1......... '.."'..'......"'...(NR);
Art. 37. O aÉ. 37 da Lei Complementar no 777, de 14 de dezembro de

2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art.37
S ío O Agente de Segurança Socioeducativo em estágio probatório somente
poderá ser removido na hipótese dos incisos ll, lV e V do caput deste artigo ou a
pedido, por motivo de saúde ............".(NR).

Art. 38. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 39. Ficam revogados:
| - a Lei no 5.455, de 29 de junho de 1978;

ll - a Lei Complementar no 508, de 27 de julho de 2010;

lll - os arts. 102, í03, 104 e 105 da LeiComplementiar no 529, de 17 de janeiro de

2011;
lV - a Lei no 17.637, de21 de dezembro de 2018;
V - o $1o do art. 58 da Lei Complementar no 774, de 27 de outubro de 2021: e

Vl - o $1o do art. 41 da Lei Complementar no 777, de 14 de dezembro de 2021.

De fato, salvo melhor entendimento, a pontual alteração não prejudica - sequer interfere -

nas discussões e decisões pretéritas, visto que não há impacto financeiro a ser mensurado, nem

vinculação ao novo tratamento que se está a dar aos Fundos Rotativos em Santa Catarina.

Ademais, destaca-se que as questões atinentes à seara correicional estão adstritas à

discricionariedade do gestor público, desde que observadas as garantias estabelecidas na Lei

Complementar no 491, de 20 de janeiro de 2010í.
Outrossim, a modificação das hipóteses de remoção do policial penal e do agente de

segurança socioeducativo, em estágio probatório, proporcionará, à luz da fundamentação

externada, mais conforto e qualidade no desempenho das suas funções, eis que os servidores

I Art. 27. O processo disciplinar será conduzido por comissâo composta de 3 (três) servidores ocupantes de

cargo efetivo e estável superior ou de mesmo nível na categoria funcional do acusado, preferencialmente,

bacharéis em direito, designados pela autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente.

Parágrafo único. A comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo,

excepcionalmente, a indicação recair em um de seus membros.
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poderão laborar em estabelecimentos penais e Unidades Socioeducativas próximos de suas

residências e familiares, desde que preenchidos os requisitos legais para a remoção.

Portanto, ratificando as manifestações jurídicas proferidas, compreendo que as

alterações promovidas não obstam a continuidade do projeto de lei.

No que se refere à técnica legislativa, nenhum reparo há de ser feito, uma vez que se

encontra em inteiro acordo com o disposto na Lei Complementar no 95/98, alterada pela Lei

Complementar no 1O7lO1, que dispõe sobre as normas de elaboração das leis, bem como na

LeiComplementar Estadual n.o 589, de 18 de janeiro de 2013.

Oportuno assinalar que o Estado é pessoa jurídica de direito público intemo autônomo,

possui capacidade de auto-organização, autogovemo, autoadministração e autolegislação e,

portanto, tem competência para a propositura em questão.

Quanto aos aspectos formais, observa-se que a minuta de Projeto de Lei se encontra

adequada às normativas dô Decreto Estadual n.o 2.38212014, e, naquilo que lhe seja aplicável,

às diretrizes da Lei Complementar Federal n.o 95/1998 e da Lei Complementar Estadual n.o

589/2013.

2.3 Daviabilidade da proposta legislativa durante o ano eleitoral

Conforme é cediço, no ano de 2022, serão realizadas as eleições para Presidente da

República, Senadores, Govemadores, Deputados Federais e Estaduais, e o art. 70, $ 40, do

Decreto n.o 2.382t2014, estabelece que, "no ano eleitoral, o parecer jurídico deverá ainda

contemplar a análise da legalidade da proposição, observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral'.
Nesse aspecto, impõe-se a esta consultoria jurídica análise sobre eventuais

repercussões da Leidas Eleições no caso concreto.
A Lei Federal no 9.504/97, que estabelece normas para as eleições, em seus artigos 73 a

78, disciplina acerca das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha eleitoral. Essas

regras impõem aos gestores públicos procedimentos proibidos em determinados períodos do ano

em que se realizam eleições, no intuito de manter a igualdade de oportunidades entre os

candidatos em disputa eleitoral.
Pedro Roberto Decomain2, em artigo publicado no siÍe do Tribunal Regional Eleitoral de

Santa Catarina, ressalta que "essas proibições também possuem o propósito de coibir abusos do

poder de administração, por parte dos agentes públicos, em período de campanhas eleitorais, em

benefício de determinados candidafos ou partidos, ou em preiuízo de outros."

Nesta toada, o presente Projeto de Lei destina-se a dispor sobre os Fundos Rotativos do

Sistema Penal, bem como estabelecer outras providências, sem, contudo, salvo melhor juízo,

implicar em desrespeito às normas atinentes ao período eleitoral.

A alteração legislativa possui como escopo a adoção de legislação estadual única acerca

da matéria, com vistas à modemização dos Fundos Rotativos do Sistema Penal do Estado de

Santa Gatarina. lsto porque, até então, os Fundos Rotativos em questão, são disciplinados pela

Lei Estadual no 5.455, de 29 de junho de 1978, que "autoriza a criação do fundo rotativo nos

estabelecimentos provisórios e de execução penal do sistema penitenciário e dá outras

providências", no entanto, sua redação se mostra desatualizada em relação às demandas do

Sistema Penal.

2 Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanha Eleitoral. Resenha Eleitoral. Acesso em: 09 de
janeiro de2020.
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Da mesma forma, consoante destacado anteriormente pela Pasta proponente,

encontra-se deficiente o Decreto Estadual no 2.312, de 15 de outubro de 1997, que regulamenta a

lei mencionada no parágrafo anterior e ?prova o Regulamento do Fundo Rotativo dos

estabelecimentos provisórios e de execuçâo penal do sistema penitenciário e dos centros de

intemamento para adolescente autores de ato inftacional, subordinados à Secretaria de Estado

da Justiça e Cidadania". Destarte, verifica-se a constituição de alguns Fundos Rotativos de

maneira equivocada, por meio da edição de Decreto, com exceção de apenas uma Unidade cuja

instituição de seu Fundo se deu através de Lei Complementar.
Não bastasse isso, através das políticas públicas adotadas pelo Sistema Penal

Catarinense, houve um grande avanço na oferta de atividade laboral aos apenados. A
remuneração referente ao trabalho dos presos é diretiamente administrada através dos Fundos

Rotativos, no entanto, sem regras pré-estabelecidas, que são de extrema importância à coneta

operacionaliza@o e administração de talaporte financeiro. Assim, além da atualização do texto à

realidade atual, faz-se necessária a adoção de critérios de unicidade de legislação acerca da

matéria.
Destaca-se a competência do Chefe do Poder Executivo para deflagrar a matéria,

conforme arl. 25, caput e $ 10 da Constituição Federal e art. 80, incisos I e ll, e art. 71 da

Constituição Estadual.

Assim, em atenção ao art. 70 do Decreto no 2.382, de 2014, a Minuta de Projeto de Lei

não incide, salvo melhor juízo, em qualquer vedação constante da Lei Federal n. 9.504/1997 ou

em orientação emanada da Justiça Eleitoral, quanto às condutas vedadas em ano eleitoral, com

destaque ao inciso Vlll do referido diploma3.

3. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, e, em resposta à consulta formulada, opina-sea pela

inexistência de óbice jurídico à continuidade do Processo SJC 2303712018, especialmente, quanto

à minuta apresentada às fls. 0555-0566, a qual não incide, a prtort, em qualquer vedação à

legislação eleitoral.
À consideração do Secretário de Estado da SAP.

É o parecer.

MARCOS ALBERTO T|TÃO

Procurador do Estado

3 Art. 73. omlssis. (...) Vlll -Íazet, na circunscrição do pleito, revisão geralda remuneração dos servidores
públicos que exceda a recomposiçâo da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir

do inÍcio do prazo estabelecido no art. 70 desta Lei e até a posse dos eleitos.
4 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(.) o parecer não vincula a autoridade que tem
competência decisória, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administntivo final. Tnta-se de atos
diyersos - o parecer e o ato que o apFova ou rcjeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente
que opina nunca poderá ser o que decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito
administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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MINFTÉR|O DAJUSTTçA E SEGURANçA PÚBUCA

N ota Téc n ic a n.e 28 I 2O1 9/COAT R/CG CAP/D I RP P/D E P E N/ M J

pRocEsso Ne 08016.0 047 32 | 20t9-20

TNTERESSADO: COORDENAçÃO DE TRABATHO E RENDA (COATRI

L. Trata-se de Nota Técnica cujo objetivo é disseminar e fomentar junto aos Estados da

Federação o modelo de fundo rotativo para o sistema penitenciário, como ferramenta estratégica para o

incremento das possibilidades de geração de vagas de trabalho nos sistemas prisionais estaduais.

2. A presente nota técnica é fruto da visita técnica realizada ao Estado de Santa Catarina nos

dias 24, 25 e 26 de março de 2019 pela comitiva do Departamento Penitenciário Nacional formada
pelo Diretor Geral do DEPEN, Fabiano Bordignon, o Diretor de Políticas Penitenciárias, Sandro Abel Sousa

Barradas, e o Coordenador de Trabalho e Renda da Diretoria de Políticas Penitenciárias-D|RPB José

Fernando Vázquez.

3. O evento contou com a presença do Governador do Estado de Santa Catarina Carlos

Moisés da Silva; da Vice-governadora do estado Daniela Cristina Reinehr, do Secretário de Justiça e

Cidadania do Estado Leandro Lima, de representantes da OAB, representantes do Ministério Público do

Trabalho e da Defensoria Pública da União.

4. Ao evento compareceram representações de 16 Unidades da Federação: Alagoas, Acre,

Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba,

Rondônia, Pernambuco, Pataná,Tocanüns e Distrito Federal.

5. A visita contou com a presença de 10 Secretários Estaduais de órgãos de Administração

Prisional dos estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Tocantins, Goiás, Pará, Paraná, Espírito Santo

e Rondônía.

6. O detalhamento da visita técnica em tela consta da INFORMAçÃO Ne

t6 / 20Lg I COATR/CGCAP/D I R PPIDE P E N (q u e segue a nexa - 837541 1).

7. O Depen juntamente com o Estado de Santa Catarina promoveu uma segunda visita

técnica nos dias t3 a !7 de maio de 2019, com a presença de servidores penitenciários de mais 09 (nove)

Estados da Federação para apresentar a experiência exitosa do Estado nas unidades de Curitibanos e

Chapecó. Compareceram representantes dos seguintes Estados: Acre, Alagoas, Pernambuco, Maranhão,

Rondônia, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e do Distrito Federal.

DAS ATRTBUTçõES DO DEPEN

8. lnicialmente, cabe informar que são atribuições do Departamento Penitenciário Nacional

(de acordo com o Art.72 da LEP), dente outras:

lll - assistir tecnicamente as Unidades Federativas na implementação dos princípios e
regÍìas estabelecidos nesta Lei;

lV - colaborar com as Unidades Federativas mediante convênios, na implantação de
estabelecimentos e serviços penais;

$,r".LW
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https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore-visualizar&id-documento=9860070&infra_siste... 't125
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9. Ainda, a Portaria MJSP ne L99l2Ot8 (aprova o Regimento lnterno do Departame

Penitenciário Nacional), estabelece o seguinte:

Art, 1e O Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, órgão específico singular a que se

refere o art. 2, inciso ll, alínea "b" do Anexo lll do Decreto ne 9.360, de 7 de maio de 2018,

tem por finalidade exercer as competências previstas nos arts. 7t e72 da Lei ne 7.2L0, de

11 de julho de 1984, e especificamente:

lV - assistir tecnicamente os entes federativos na implementação dos princÍpios e das

regras da execução penal;

c) à implementação de políücas de educação, saúde, trabalho, assistência social, cultural,
jurídica, e respeito à diversidade e questões de gênero, para promoção de direitos das

pessoas privadas de liberdade e dos egressos do sistema prisional; e

Xl - elaborar estudos e pesquisas sobre a legislação penal; e

DO TRABALHO NO SISTEMA PRISIONAI

10. No que tange ao trabalho como força motriz para o desenvolvimento do país,

a Consütuição Federal, já no seu artigo primeiro, tem como fundamentos, em especial:

lll - a dignidade da pessoa humana;

lV - os valores soclais do trabalho e da livre iniciativa;

t1-. Por sua vez, a Lei de Licitações (Lei ns 8.666/93), em seu Art. 40 5 5e, prevê que "o edital
de processo licitotório conterá no preâmbulo o número de ordem em série onuol, o nome do reponição
interessado e de seu setor, o modalidade, o regime de execução e o üpo da licitação, a menção de que

seró regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentoção e proposta, bem como
para início da abertura dos envelopes, e indicaró, obrigatoriamente, o seguinte:"

$5e A Administração Pública poderá, nos editais de lícitação para a contratação de

serviços, exigir da contratada que um percentual mínimo de sua mão de obra seia

oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade de ressocializagão do
reeducando, na forma estabelecida em regulamento.

t2. O Decreto 2.848140 (Código Penal Brasileiro)já previa, em seu Artigo 39, a possibilidade de

trabalho da pessoa presa:

Art. 39 - O trabalho do preso será sempre remunerado, sendo-lhe garantidos os

beneficios da Previdência Social.

13. Para a Lei de Execução Penal (Lei ne 7.2IO1L984|, que é o principal regramento para a

execução das penas de privação de liberdade no Brasil, a pena tem duas finalidades: (i) a aplicação da

sentença judicial e (ii) a promoção de condições pane a reintegnção social. Uma dessas condições, para

reintegração social da pessoa presa, é o exercício de direitos sociais e dos demais não aüngidos pela

sentença ou pela Lei.

t4. Assim temos (Lei ne 7.210/1984);

TíTULO I - Do Objeto e da Aplicação da Lei de Execução Penal

Art. le A execução pcte[@-pq-ebietivo efetivar as dispcsições de sentenca ou dêc

criminal e plspgÍcienarcqtliçõcrmra-aieruúnicaintega@
internado.

Art. 2e A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da Jusüça ordinária, em todo o Território
Nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código

de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela

Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição

ordinária.

Art. 3e Ao condenado e ao lnternado serão assegurados todos os direitos não atingldos
pclascntsça-qr peleler

https://sei.mj.gov.br/seilcontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9860070&infa*siste... ?/25
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rclÍUsa.

15. Ao estabelecer esses objetivos e preservar os direítos não cerceados pela sentença, a LEP

atribui múltipla uülidade à pena, que deixa de ser um fim em si mesma para "proporcionar condições
para a harmônica integração social do condenado". A compreensão funda-se em entendimento segundo

o qual o dispositivo foi recepcionado pela Constituição de 1988, com fulcro no princípio da

individualização da pena (art. 5e, XLVI, CF e art. 5s, LEP). Sua conjugação, com o fundamento
constitucional da dignidade da pessoa humana (art. le, lll, CF), aponta para o alcance de "integração
social" sob um escopo de trabalho que promova a redução de danos na prisão e, portanto, por

mecanismos de escolarização e inserção no mercado de trabalho.

16. A tEP dispõe ainda, como regra, que o trabalho figura como um direito da pessoa

privada de liberdade, ou seja, destinado a todos os cidadãos sentenciados ou não pelo sistema de Justiça

Criminal. E, em sintonia com a Constituição Federal, a LEP expressamente conserva o valor da dignidade

humana e o coloca como dever social.

77. O Trabalho, por sua vez tem um valor social inestimável, que para alcançar a finalidade

legal não veio disciplinado em conjunto com as demais assistências, onde constam os demais direitos

sociais que agregam um conjunto de práticas para a finalidade à qual se almeja. Esse direito mereceu um

capítulo próprio tanto na Constituição Federal como na Lei de Execução Penal conforme podemos ver ã
seguir (LEP):

Art. 28. O üabalho do condenado. como dever social e condição de dignidade

humana, terá finalidade educativa e redgtiva.
$ le Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relaüvas à

segurança e à higiene.

5 2e O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante pléyiêjêbelg, não plde-ndo scl
i nfe ri o r a 3/4 (três-q u a rtos )-de-SAlfuio m ín i m o.

$ 1" O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e

não reparados por outros meios;

b) à assistência à família;

c) a pequenas despesas pessoais;

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado,

em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores.

S 2e Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para

consütuição do pecúlio, em Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado
quando posto em liberdade.

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão

remuneradas.

18. A tEP valorizou o trabalho não só como uma condição de desenvolvimento pessoal para

que o preso aprenda a conviver socialmente, como também para que ele produza em prol da

sociedade, de si mesmo e de sua família. Até esse ponto, o legislador brasileiro preservou o trabalho
como um "DEVER SOCIAL" do condenado e como um direito, porém, com disposiüvos que relaüvizam o

seu usufruto, conforme a situação fáüca da vaga e dos regimes de execução penal.

19. Condenado para a LEP é aquele com sentença penal condenatória prolatada pelo Juiz de 1a

instância. Esse mesmo gitério vem sendo adotado pelo SISDEPEN. Fosse mister o trânsito em julgado

esta necessidade estaria clara na lei. Ademais o STF admite a execução provisória da pena mesmo antes

do trânsito em julgado conforme decisão colacionada abaixo, Medida aliás seguida por vários países.

STF admite execução da pena após condenação em segunda instância

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que o artigo 283 do
Código de Processo Penal (CPP)* não impede o início da execução da pena após
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condenação em segunda instância e indeferiu liminares pleiteadas nas Ações Decla

de Constitucionalidade (ADCs) 43 e 44.

O5/hOI2O76 PLENÁRIO MEDIDA CAUTELAR NA AçÃO DECI.ARAÏÓRIA DE

CONSTITUCIONALI DADE 44 DISTRITO FEDERAL

Decisão: O Tribunal, por maioria, indeferiu a cautelar, vencidos os Ministros Marco Aurélio
(Relator), Rosa Webeç Ricardo Lewandowski, Celso de Mello, e, em parte, o Ministro Dias

Toffoli. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 05.10.2016'

20. À despeito dos direitos e garanüas fundamentais, a LEP excluiu o trabalho prisional da

submissão às regras da Consolidação das Leis do Trabalho e admite que o condenado perceba

remuneração inferior ao salário mínimo, exigindo apenas que o valor seja estabelecido em tabela prévia -

ou seja, de conhecimento mútuo. A situação especial demonstra que o legislador quis incentivar o

trabalho prisionalcomo uma das principais perspectivas de ressocialização.

2t. Ao inferir sobre as regras atribuídas ao trabalho, vê-se que este é obrigatório para os

condenados a penas privaüvas de liberdade, nos regimes fechado, semi-aberto e aberto, conforme

artigos 31 da LEP e 34, 35 e 36 do Código Penal. Os presos nos regimes fechado e semi aberto cumprem

em regra o trabalho interno, realizado dentro do perímetro das unidades prisionais. O trabalho externo é

admitido para o regime fechado em serviços ou obras públicas (art. 34, s 39 cP} e no regime semi-aberto

de forma geral. Para o aberto o trabalho também é obrigatório e realizado exclusivamente externamente.

po TRABALHO INTERNO (tEPl.

Art. 31. O condenado à pellapdvetiva de liberdade e Cado ao trabalho na me

de suas a pËd@gepegidade.

Parágrafo único. Para o preso-plevisóI!9,@gatório e só rcdcüálCl
executado no interior do estabelecimento.

Art. 32. Na atribuicão do tÌabalho deverão ser levadas em conta a habilitac&, a condição

oessoal e as necessidades futuras do pJtsg, bem como as o@pelo
mercado.

g 1e Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão econômica,

salvo nas regiões de turísmo.

$ 2s Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade.

I 3e Os doentes ou deficientes fisicos somente exercerão aüvidades apropriadas ao seu

estado.

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito)

horas, com descanso nos domingos e feriados.

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados

para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal.

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com

autonomia administrativa, e teÉ por objetivo a formação profissional do condenado.

5 19. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervisionar a

produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização,

bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada'

I 29 Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar convênio com a

iniciativa privada, para implantação de oficinas de trabalho referentes a setores de apoio

dos presídios.

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou lndireta da União, Estados, Terrltórlos,

Distrito Federal e dos Municípios adquirirãq com dispensa de concorrência pública, os

bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável

reallzar-se a venda a particulares.

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor

da fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do

estabelecimento penal.

,rà
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DO TRABALHO (códiggPenall

Regras do regime fechado

Art. 34 - O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a exame

criminológico de classificação para individualização da execução. (BedaçãsiadaBela tei-to9.

7.209, de 71.7.19841

5 1e - O condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a isolamento durante o

repouso noturno. {Redaçlcdadapslê Lei ne 7.209, de 11.7.1984}

S 2e - O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade das

apüdões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis com a execução

da pena.lRedação dada BSJe-tC! re 7'49, de 11.7.1984)

I 3e - O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços ou obras

públicas. ÍBedgçãeda&-psb1ci ne 7299, de 11.7.1984)

Regras do regime semi-aberto

Art. 35 - Aplica-se a norma do art. 34 deste Código, caput, ao condenado que inicie o

cumprimento da pena em regime semi-aberto. (Bedaçãg--d3da-p3liLlei-I1 7,20J,-de
Lt.7.t984l,.

I 1c - O condenado fica sujeito a trabalho em comum durante o perÍodo diurno, em

colônia agrícola, industrialou estabelecimento similar. (Bedaçãg-da&-piblei-0.9Jr299,-de

tt.1.L984l,.

I 2e - O trabalho externo é admissível, bem como a freqüência a cursos supletivos
profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior. Íks!açãe-&&-Bcla Lej rìg

7.2O9, de 77.7.L9841.

Regras do regime aberto

Art. 36 - O regime aberto baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do

condenado. IBcdação dada-Belatej-n, ZA9, de 1 1.7. 1984)

5 1e - O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar,

freqüentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido durante

o período noturno e nos dias de folga. Í&daçeg-dadê-pSlElej n, 7.20Í1, de 11.7.19841

5 2e - O condenado será transferido do regime aberto, se praücar fato definido como

crime doloso, se frustrar os fins da execução ou se, podendo, não pagar a multa

cu m u lativa m e nte a p I i ca d a. ÍBsdação.-da de-pClatej rì9-7 2 09, d e 1 1. 7. 1984)

ZZ. Para gerenciar o trabalho o legislador facultou aos Entes Federados a riação de fundação

ou empresa pública, com objetivo de profissionalização do condenado, incumbindo a essas enüdades

à promoção e à supervisão a produção do trabalho, e outras competências decorrentes, relacionadas ao

pagamento pelas atividades, comercialização dos produtos, etc. Veja que nesses casos o trabalho será

realizado dentro do estabelecimento prisional, com ou sem a parceria do setor privado. Ou seja, o

trabalho interno, que é aquele executado intra-muros ou dentro do perímetro da unidade prisional

poderá ser formalizado por convênios com o setor público ou privado, bem como administrado pela

própria secretaria.

23. Para tanto, a Lei admite a celebração de convênios destinados à implantação de oficinas

de trabalho, referentes a setores de apoio dos presídios. Por natureza, essa parceria, está vinculada à
finalidade pública (nesse caso a ressocialização), característica própria desse tipo de instrumento, e

sobretudo vinculada ao interesse público para o qual sempre está voltado o trabalho dos órgãos da

Administração Pública - nesse caso, a profissionalização e ressocialização de presos. Sobre esse ponto é

importante repisar que o convêniq também chamado de ato coleüvo, define-se como forma de ajuste

ente o Poder Público e entidades públicas ou privadas para a realização de obietivos de interesse

comum, mediante mútua colaboração. É um acordo de vontades com características próprias. Entre elas
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ressalta-se que os interesses dos partícipes deve ser recíproco e que os objetivos devem ser comu
Pietro,2005).

24. Portanto, percebe-se que mesmo quando realizado internamente e intermediado por
empresa privada, sua finalidade deve estar relacionada com o objetivo da ressocialização. Essa

interpretação é coerente com a própria natureza dos serviços públicos, e especialmente pelo espírito da

Lei de Execução Penal e pelas possibilidades trazidas por ela ao administrador. Ou seja, mantém-se a

supremacia do interesse público em detrimento ao do particular. Esse tipo de ajuste se aplica nas

situações em que a Administração deseja incentivar a colaboração das instituições particulares nas ações

públicas. Ao invés do Estado prestá-lo, ele mesmo, determinada atividade, opta por incentivar ou auxiliar
o particular que queira fazê-lo. Não se trata de uma delegação de serviço público, por incompatibilidade
natural do instrumento. Na delegação ocorre a transferência da atividade de uma pessoa para outra que

não a possui. No convênio, pressupõe-se que as duas pessoas vão prestar mútua colaboração para atingir
seus objetivos. (Di Pietro, 2005).

25. Por fim, salvo em regiões turísticas, a Lei também orienta a limitação da prática artesanal

sem valor econômico, o quanto possível, isso porque, o trabalho tem como pressuposto a renda. Sem

ela não há como garantir o valor da dignidade humana, intrínseca ao trabalho, como direito
fundamental. Outras distinções tratam da ocupação a ser dada aos maiores de 60 anos e aos deficientes,
que deve ser compatível com as respectivas condições.

26. O trabalho externo poderá ser realizado em regime fechado, semiaberto e aberto,
aplicando, no primeiro caso, a limitação do número de presos em 10% (dez por cento| do total de
empregados nas obras públicas. Veja que ao tratar do trabalho externo, a Lei limitou o seu alcance para

os que cumprem pena em regime fechado. Ela o admite para a execução de serviços e de obras pública,

realizadas por órgão da Administração Direta e lndireta ou por enüdades privadas (prestando serviços
públicos), desde que haja cautelas quanto à possibilidades de fuga e a garanüa de disciplina. Mesmo em

obras e serviços públicos, o emprego da mão de obra prisional em regime fechado está ainda
condicionado a L0% do total de empregados na obra, cuja remuneração caberá, conforme o caso, ao

órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira.

po TRABALHO EXTERNO REGIME FECHADO (LEPI

Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente
em serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou lndireta,
ou entidades privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da

disciplina.

5 1e O limite máximo do número de presos será de t0% (dez por cento) do total de
empregados na obra.

g 2e Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a

remuneração desse trabalho.

I 3s A prestação de trabalho à entidade privada depende do consentimento expresso do
preso.

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento,
dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 7/6
(um sexto) da pena.

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a

praticar fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento
contrário aos requisitos estabelecidos neste artigo.

27. A autorização para o trabalho externo é dada pelo diretor do estabelecimento penal e
dependerá de juízo sobre a apüdão, disciplina e responsabilidade. lsto porque não se trata de beneficio
penitenciário, mas de componente da própria execução penal tendente à reintegração social do
apenado (em alguns Estados essa autorização também depende do Juiz da Vara de Execução Penal).

28. Um ponto importante a salientar é que, sempre que o trabalho for prestado à enüdade
privada, ele não será obrigatório - independente do regime de cumprimento de pena em que a pessoa a
cumpra, ele dependerá do consentimento expresso do preso - essa é a leitura exata do I 3s do art. 36 da

,.
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LEP. Vejamos que o coputïrata do trabalho externo prestado por pessoas que cumprem pena em

fechado.

Zg. Portanto a Lei limitou a 10% do total de empregados na obra ou serviço quando se trata
de pessoas que cumprem pena em regime fechado e para o desempenho de trabalho externo,

deixando sem timite máximo quando se trata de apenados que cumprem pena em regime semiaberto
ou aberto, bem como para as atividades executadas intra-muros.

30. Nesse sentido, a aplicação da norma vai variar conforme: a pena; a destinação do serviço a

ser prestado; a pessoa jurídica que oferta a vaga de trabalho e o responsável pela contraprestação
pecuniária da atividade laboral, devendo ser observadas as condicionantes a cada um dos regimes de

cumprimento de pena e as condições individuais do preso para o trabalho.

31. Do exposto, a Lei, quanto ao trabalho prisional:

- o atribuiu como dever social;

- reforçou o seu valor constitucional da dignidade humana, inclusive quando executado

dentro das prisões;

- agregou a ele a finalidade educativa e produtiva - em razão da pena;

- o tornou obrigatório PARA O CONDENADO, se prestado nos estabelecimentos prisionais e

realizados diretamente para a Administração Pública;

- o diferencia em relação às possibilidade de execução interna e externa;

- exige que seja remunerado a exceção do previsto no Artigo 30 da Lei 72LO de 11 de julho

de 1984 que reza que: "As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade
não serão remuneradas."

- o coloca como ferramenta essencial à reintegração social do apenado mediante a

inserção no mercado de trabalho.

32. O artigo 37 da Consütuição Federaltrata sobre os princípios da Administração Pública:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência..'

33. Quanto as contratações públicas a CF explicita o seguinte em seu inciso XXI

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão conüatados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, manüdas as condições efeüvas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garanüa do

cumprimento das obrigações.

DO ATENDIMENTO ÀS NTERM DE MANDEIÁ. TRABALHO PRISIONAL

34. As Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos - Regras de Mandela,

visam proteger os direitos das pessoas privadas da sua liberdade pelos países que ratificaram seus

termos, buscando a melhoria das condições do sistema carcerário e a garantia do tratamento digno

oferecido às pessoas em situação de privação de liberdade, considerando os instrumentos internacionais

vigentes no Brasil, como o Pacto lnternacional de Direitos Civis e Políücos e a Convenção contra Tortura e

outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. O CNJ elaborou cartilha com a

tradução das referidas regras e pode ser consultada no siüo do CNJ no link:

http://www.cnj.jus.br/files/conteud o/arquivo/20t6105/39ae8bd2085fdbc4a1b02fa6e3944ba2.pdf

35. O artigo 5e, 5 le da Constituição Federal, estabelece que as normas definidoras dos

direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata e o 5 3e estabelece que os tratados e

convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso

Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às

emendas consütucionais.

ê
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Sendo assim, foi realizada análise quanto à adequação das ações de trabalho às Regras

ò'
c

Mandela, e foi constatado que no trabalho realizado no Estado de Santa Catarina se aplicam em sua

plenitude as referidas regras. A adequação foi comprovada também pela Defensoria Pública da União e
pelo Ministério Público do Trabalho, órgãos que enviaram representantes ao Estado para verificar in loco

o respeito às Regras que disciplinam o trabalho no ambiente prisional.

37. Relacionamos abaixo as regras que disciplinam o trabalho no documento Regras Mínimas

das Nações Unidas para o Tratamento de Presos -Regras de Mandela.

Regra 96

1. Todos os reclusos condenados devem ter a oportunidade de trabalhar e/ou participar

ativamente na sua reabilitação, em conformidade com as suas aptidões fisica e mental, de

acordo com a determinação do médico ou de outro profissional de saúde qualificado.

2. Deve ser dado trabalho suficiente de natureza útil aos reclusos, de modo a conservá-los

ativos durante um dia normal de trabalho.

Regra 97

1. O trabalho na prisão não deve ser de natureza penosa.

2. Os reclusos não devem ser mantidos em regime de escravidão ou de servidão. 3.

Nenhum recluso será chamado a trabalhar para beneficiar, a título pessoal ou privado,

qualquer membro da equipa prisional.

Regra 98

1. Tanto quanto possível, o trabalho proporcionado deve ser de natureza que mantenha
ou aumente as capacidades dos reclusos para ganharem honestamente a vida depois de

libertados.

2, Deve ser proporcionada formação profissional, em profissões úteis, aos reclusos que

dela tirem proveito e especialmente a jovens reclusos.

3. Dentro dos limites compatíveis com uma seleção profissional apropriada e com as

exigências da administração e disciplina prisional, os reclusos devem poder escolher o tipo
de trabalho que querem fazer.

Regra 99

1. A organização e os métodos do trabalho nos estabelecimentos prisionais devem
aproximar-se tanto quanto possível dos que regem um trabalho semelhante fora do
estabelecimento, de modo a preparar os reclusos pana as condições de uma vida
profissional normal.

2. No entanto, o interesse dos reclusos e a sua formação profissional não devem ser

subordinados ao desejo de realizar um beneficio financeiro por meio do trabalho prisional.

Regra 100

1. As indústrias e as explorações agrícolas devem, de preferência, ser dirigidas pela

administração prisional e não por empresários privados.

2. Quando os reclusos forem empregues para trabalho não controlado pela

administração prisional, devem ser sempre colocados sob vigilância do pessoal prisional.

Salvo nos casos em que o trabalho seja efetuado para outros departamentos do Estado, as

pessoas às quais esse trabalho seja prestado devem pagar à administração a remuneração

normal exigível para esse trabalho, tendo todavia em conta a produtividade dos reclusos.

Regra 101

1. Os cuidados prescritos destinados a proteger a segurança e a saúde dos trabalhadores
em liberdade devem igualmente existir nos estabelecimentos prisionais.

2. Devem ser adotadas dísposições para indenizar os reclusos por acidentes de trabalho e

doenças profissionais, nas mesmas condições que a lei concede aos trabalhadores em

liberdade.

Regra 102
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1. As horas diárias e semanais máximas de trabalho dos reclusos devem ser

lei ou por regulamento administrativo, têndo em consideração regras ou costumes

respeitantes ao trabalho dos trabalhadores em liberdade.

2. As horas devem ser fixadas de modo a deixar um dia de descanso semanal e tempo

suficíente para a educação e para outras atividades necessárias como parte do tratamento

e reinserção dos reclusos.

Regra 103

1. O trabalho dos reclusos deve ser remunerado de modo equitaüvo.

2. O regulamento deve permitir aos reclusos a utilização de pelo menos uma parte da

sua remuneração para adquirir objetos autorizados, destinados ao seu uso pessoal, e

para enviar outra parte à sua família.

3. O regulamento deve prever igualmente que uma parte da remuneração seja reservada

pela administração prisional de modo a constituir uma poupança gue será entregue ao

recluso no momento da sua libertação.

DAS REGRAS MíNIMAS PARA O TRATAMENTO DO PRESO NO BRASIT FIXADAS PEIO CNPCP

38. Também, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, por meio da Resolução

Ne 14, de 11 de novembro de 1994, aprovou as Regras Mínimas para o Ïratamento do Preso no Brasil,

que afirma:

Art.2E AS REGRAS MíNIMAS PARA O TRATAMENTO DO PRESO NO BRASIL SãO CONSütUídAS

de normas fixadas nos seguintes Capítulos:

XXI -Do Trabalho;

Art. 56. Quanto ao trabalho:

| - o trabalho não deverá ter caráter aflitivo;

ll - ao condenado será garantido trabalho remunerado conforme sua aptidão e condição

pessoal, respeitada a determinação médica;

lll - será proporcionado ao condenado trabalho educativo e produtivo;

lV - devem ser consideradas as necessidades futuras do condenado, bem como, as

oportunidades oferecidas pelo mercado de trabalho;

V - nos estabelecimentos prisionais devem ser tomadas as mesmas precauções prescritas

pâra proteger a segurança e a saúde dois trabalhadores livres;

Vl - serão tomadas medidas para indenizar os presos por acidentes de trabalho e doenças

profissionais, em condições semelhantes às que a lei dispõe para os trabalhadores livres;

Vll - a lei ou regulamento fixará a jornada de trabalho diária e semanal para os

condenados, observada a desünação de tempo para lazer, descanso. Educação e outras

atividades que se exigem como parte do tratamento e com vístas a reinserção social;

Vlll - a remuneração aos condenados deverá possibilitar a indenização pelos danos

causados pelo crime, aquisição de objetos de uso pessoal, ajuda à família, constituição de

pecúlio que lhe será entregue quando colocado em liberdade.

39. Cabe destacar que foi constatado que em todos os trabalhos desempenhados pelos

internos do sistema prisional catarinense, inclusive aqueles que se dedicam a manutenção e conservação

das estruturas das unidades são respeitadas as regras estabelecidas pelo Conselho Nacional de Política

Criminal e Penitenciária.

DO FOMENTO AO TRABATHO PEIO DEPEN

40. O trabalho é um dos pilares da ressocialização e desempenha um papel importante no

senso de idenüdade, autoestima, autonomia e subsistência e, ainda contribui para o desenvolvimento
pessoal e coletivo. Pode-se propor o trabalho como ferramenta principal para a formação cidadã. As

políticas públicas desenvolvidas pelo Governo Federal, visando o fomento à oferta de trabalho intra e
extra muros, têm sído intensificadas e fortalecidas nos úlümos anos mas é preciso fazer mais. Aos Estados

e Distrito Federal cabem as gestões de suas unidades prisionais, contudo, projetos e ações estão sendo

ofertados pela União a fim de que se concretizem os preceitos estabelecidos nos normativos.
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4L, A principal linha de financiamento com recursos oriundos do Fundo Penitenciário Naciona

é o Programa de Capacitação Profissional e lmplementação de Oficinas Permanentes em

Estabelecimentos Penais - PROCAB que tem por objeüvo garantir maior ampliação de acesso ao trabalho

e renda das pessoas privadas de liberdade e egressos do sistema prisional. lniciado em 2OI2, o Procap

disponibiliza o acesso à capacitação profissional e uma possível inclusão em uma linha de produção no

estabelecimento penal, aliando-se à possibilidade de inserção ao mundo do trabalho, podendo inclusive

conjugar as remições de pena, pelo estudo (no caso da capacitação) e pelo trabalho (caso haja uma linha

de produção implementada).

REpAssEs Do DEPEN, vtA pRocAB PARA As UN|DADES DA FEDERAçÃo (vALoR GtoBAt Dos

coNvÊNros PRocAP PoR ESïADO ENTRE 2011-201s1

42. Por meio da referida política foram repassados pelo DEPEN/MJSP aos órgãos estaduais de

administração prisional o total de RS 39.937.765,67 (trinta e nove milhões, novecentos e trinta e sete mil

setecentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), via FUNPEN, para implementação de

oficinas permanentes, visando viabilízar espaços qualificados para a inserção da pessoa presa no mundo

do trabalho.

4J. Tais oficinas devem servir tanto para uso da administração prisional de forma direta,

quanto para â uülização do espaço mediante convênios com instituições privadas, nas modalidades Corte

e Costura, Artefatos de Concreto, Tijolos Ecológicos, Panificação, Marcenaria e Eletricista de lnstalação

Predial.

44. Abaixo segue o detalhamento de repasse de recursos para o PROCAP:

ì

ESTADO VATOR REPASSADO

ACRE
RS 1.913.423,80 (um milhão, novecentos e Üeze mil quatrocentos e vinte e três reais e oitenta

centavos)

RS 362.999,67 (trezentos e sessenta e dois mil novecentos e noventa e nove reais e sessenta e

sete centavos)
ALAGOAS

RS 366.202,30 (trezentos e sessenta e seis mil duzentos e dois reais e trinta centavos)AMAPÁ

AMAZONAS Rs 434.029,92 (quatrocentos e trinta e quatro mil vinte e nove reais e noventa e dois centavos)

Rs 911.261,26 ( novecentos e onze mil duzentos e sessenta e um reais e vinte e seis centavos)BAHIA

R5 643.772,34 (seiscentos e quarenta e três mil setecentos e setenta e dois reais e trinta e
quatro centavos)

CEARÁ

DISTRITO

FEDERAL

RS 6.975.675,69 (seis milhões, novecentos e setenta e cinco mil seiscentos e setenta e cinco

reais e sessenta e nove centavos)

ESPIRITO SANTO
Rs 339.514,68 (trezentos e trinta e nove mil quinhentos e quatorze reais e sessenta e oito

centavos)

RS 2.323.215,74 (dois milhões, trezentos e vinte e três mil duzentos e quinze reais e setenta e

quatro centavos)
GOtÁS

RS 1.900.884,99 (um milhão, novecentos mil oitocentos e oitenta e quatro reais e noventa e

nove centavos)
MARANHÃO

RS 765.756,20 {setecentos e sessenta e cinco mil setecentos e cinquenta e seis reais e vinte

centavos)
MATO GROSSO

RS 1.109.383,69 (um milhão, cento e nove mil trezentos e oitenta e três reais e sessenta e nove

centavos)
MATO GROSSO

DO SUL

Rs 1.818.796,00 ( um milhão, oitocentos e dezoito mil setecentos e noventa e seis reais)MINAS GERAIS

PARÁ
RS 1.031.895,56 (um milhão, trinta e um mil oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e

seis centavos)

PARAíBA
Rs 576.670,41 (quinhentos e setenta e seis mil seiscentos e setenta reais e quarenta e um

centavos)

RS 983.152,37 (novecentos e oitenta e três mil cento e cinquenta e dois reais e trinta e sete

centavos)
PARANÁ
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PERNAMBUCO 0

45. Ressalta-se que, pelo Pacto Federativo, as Unidades da Federação possuem autonomia

para a gestão dos seus sistemas prisionais, inclusive para a implementação de ações e programas no

âmbito estadual, cabendo ao DEPEN as atribuições enumeradas nos artigos 7L e 72 da Lei de Execução

Penal.

46. A Constituição Federal no seu artigo 24 apregoa ser competência concorrente à União,

Estados e Distrito Federal legislar sobre direito penitenciário, cabendo à União o estabelecimento de

normas gerais,

DA POIíTICA NACIONAT DO TRABALHO NO SISTEMA PRISIONAL

47. Ainda, para fortalecer a ideia da necessidade de participação da população nos processos

de reintegração e recuperação da pessoa privada de liberdade, em 2018, foi insütuída a Política Nacional

de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional (através do Decreto ne 9.450,-@k!c-julho de 2018),

que prevê a articulação da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para a inserção das pessoas

privadas de liberdade e egressas do sistema prisional no mundo do trabalho e geração de renda. Além

disso, contempla nas licitações federais de contratação de serviço, inclusive os de engenharia, com valor
anual acima de RS 330.000,00 nos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica

e funcional a contratação da mão de obra de pessoas presas ou egressas do sistema prisional.

48. A Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional Pnat, tem
como objetivo principal o de inserir (no mercado de trabalho e no processo de geração de renda

)as pessoas em cumprimento de pena privativa de liberdade e egressas do sistema prisional, observados

os seus princípios (art. 2'), suas diretrizes (art. 3'). De maneira alinhada aos anseios e às regras

constitucionais e as previstas na Lei e Execução Penal, a Pnat traçou também os princípios que devem ser

respeitados, com estreíta relação à finalidade da iniciaüva legislativa - voltada à ressocialização de

condenados, de acordo com o que reza o 55e do Artigo art. 40 da lei ne 8.666, de 1993, transcrito abaixo:

S 5e A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para a contratação de

serviços, exigir da contratada que um percentual mínimo de sua mão de obra seja oriundo
ou egresso do sistema prisional, com a finalidade de ressocialização do reeducando, na

forma estabelecida em regulamento. (lncluído pela Lei ns 13.500, de 2017).

Lí í

PIAUí
dois milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil oitocentos e quarenta e cinò

reais e setenta e oito centavos)
Rs 2.354.845,78 (

RS 771.890,74 (setecentos e setenta e um mil oitocentos e noventa reais e setenta e quatro

centavos)
RIO DE JANEIRO

RIO GRANDE DO

NORTE
0

RS 1.399.643,57 (um milhão, trezentos e noventa e nove mil seiscentos e quarenta e três reais e

cinquenta e sete centavos)
RIO GRANDE DO

SUL

RS 273.001,10 (duzentos e setenta e três mil um reais e dez centavos)RONDÔNIA

RORAIMA RS 321.075,09 (trezentos e vinte e um mil setenta e cinco reais e nove centavos)

SANTA

CATARINA
RS 2.011.236,19 (dois milhões, onze mil duzentos e trinta e seis reais e dezenove centavos)

RS 8.882.730,51 (oito milhões, oitocentos e oitenta e dois míl setecentos e trinta reais e

cinquenta e um centavos)
SÃO PAULO

R5572.6t4,29 (quinhentos e setenta e dois milseiscentos e quatorze reais e vinte e nove

centavos)
SERGIPE

TOCANTINS
RS 894.093,87 (oitocentos e noventa e quatro mil noventa e três reais e oitenta e sete

centavos)

R$ 39.937.765,67 (trinta e nove milhões, novecentos e trinta e sete mil setecentos e sessenta e

cinco reais e sessenta e sete centavos)
TOTAT
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49. O Decreto supra, colacionado parcialmente abaixo, regulamentou a Política Nacional
Trabalho no âmbito do Sistema Prisional:

Art. 1e Fica insütuída a Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional - Pnat
para permiür a inserção das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional

I no mundo do trabalho e na geração de renda.
i 

U le A Pnat destina-se aos presos provisórios, às pessoas privadas de liberdade em
cumprimento de pena no regime fechado, semiaberto e aberto e às pessoas egressas do
sistema prisional.

S 2e A Pnat será implementada pela União em regime de cooperação com Estados,

Distrito Federal e Municípios.

S 3e Para a execução da Pnat, poderão ser firmados convênios ou instrumentos de
cooperação técnica da União com o Poder Judiciário, Ministério Público, organismos
internacionais, federações sindicais, sindicatos, organizações da sociedade civil e outras
entidades e empresas privadas.

S 4e Será promovida a articulação e a integração da Pnat com políücas, programas e

projetos similares e congêneres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios.

$ 5e Considera-se egresso, para os efeitos deste Decreto, a pessoa que se encontre nas

hipóteses elencadas no art. 26 da Lei ne 7.2L0, de 11 de julho de 1984.

50. A Pnat tem como princípios:

I - a dignidade da pessoa humana;

ll - a ressocialização;

lll - o respeito às diversidades étnico-raciais, religiosas, em razão de gênero e orientação
sexual, origem, opinião políüca, para com as pessoas com deficiência, entre outras; e

lV - a humanização da pena.

51. E como diretrizes:

| - estabelecer mecanismos que favoreçam a reinserção social das pessoas presas em
regime fechado, semlaberto e aberto, e egressas do sistema prisional;

ll - adotar estratégias de articulação com órgãos públicos, enüdades privadas e com
organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política;

lll - ampliar as alternativas de absorção econômica das pessoas presas em regime fechado,
semiaberto e aberto, e egressas do sístema prisional;

lV - estimular a oferta de vagas de trabalho pana pessoas presas em regime fechado,
semiaberto e abefto e egressas do sistema prisional;

V - integrar os órgãos responsáveis pelo fomento ao trabalho e pela execução penal com as

entidades responsáveis pela oferta de vagas de trabalho; e

Vl - uniformizar modelo de edital de chamamento visando a formação de parcerias para

construção de espaços de trabalho em unidades prisionais por entes privados e públicos.

52. lmportante destacar que a referida Políüca é voltada à ampliação e à qualificação da oferta
de vagas de trabalho, ao empreendedorismo e à formação profissional dessa população, além de
regulamentar o 5 5e art.40 da Lei n.8666, de 1993.

53. A partir dessa regulamentação, todas as licitações de serviços do Poder Executivo Federal,
excetuadas as empresas públicas, as sociedades de economia mista e aquelas que justifiquem nos termos
do S 4s do Artigo 5e do Decreto ne 9.450 de 24 de Julho de 2018, estão obrigadas a incluir as normas da

Pnat em seus editais.

54. A participação comunitária é trazida pela LEB em sua exposição de moüvos, como
fundamental no processo de ressocialização do condenado. Os itens 24 e 25 da exposição de motivos
deste normativo reconhecem que nenhum programa que vise a enfrentar os problemas referentes ao

delito e à pena seriam exitosos se não possuíssem a participação comunitária. Além disso, o artigo 4e da

J
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LEP indica que, no momento da execução da pena e das medidas de segurança, o Estado deverá buscar a

cooperação da comunidade.

55. Ademais, o Depen efetua repasses de recursos do Fundo Penitenciário Nacional para os

fundos penitenciários dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a título de transferência

obrigatória e independentemente de convênio ou de instrumento congênere, na modalidade fundo a

fundo. Tais repasses tem com intuito aprimorar a gestão dos sistemas prisionais estaduais, dando
protagonismo aos estados. Os valores repassados na modalidade fundo a fundo podem ser verificados na

página do Depen (http://depen.gov.brlDEPEN/dirpp/instrumentos-de-repasse-1).

DA EXPEilÊNCN DO ESTADO DE SANTA CATARINA

56. Após visita a unidades do sistema prisional do Estado de Santa Catarina, com o intuito de

verificação da dinâmica de trabalho e produção que o Estado desenvolve, apresenta-se o detalhamento

abaixo:

COMPLEXO DA PENITENCÉRN DA REGÉO DE CURITIBANOS

57. Complexo situado no Município de São Cristóvão do Sul, referência em aüvidade laboral
prisional, uma vez que LÚOo/o dos apenados trabalham (928 pessoas).

58. A Penitenciária Regional de Curitibanos possui produção diversa (estofados, camas box,

artefatos de madeira, de cimento, produção de carne por meio de ovinocultura e pecuária, produção de

mel por meio de atividade apícola, hortifruügranjeiros, uva Bordô própria para a produção de vinhos e
sucos, brinquedos, produtos siderúrgicos, entre outros artigos), que é feita através de oficinas

administradas pela unidade, bem como de plantas industriais implantadas no interior da unidade

mediante celebração de convênios com a iniciaüva privada.

59. A referida unidade também mantém vários apenados trabalhando mediante a celebração

de convênios com órgãos públicos, como Prefeituras da região como exemplo: Prefeitura Municipal de

São Cristóvão do Sul, Prefeitura Municipal de Curiübanos e Prefeitura Municipal de Ponta Alta do Norte.

60. Além das iniciativas mencionadas acima foram verificadas várias atividades laborais

realizadas no interior da unidade pelos apenados visando a conservação, manutenção bem

como melhorias na unidade.

COMPLEXO PENITENCÉR|o DE CHAPECó

6L. O Complexo Penitenciário de Chapecó é composto de quatro unidades: (i) A Penitenciária

Agrícola; (ií) a Penitenciária lndustrial; (iii) o presídio regional feminino; e {iv} o presídio regional

masculino.

62. A unidade custodia 2201 {dois mil, duzentos e um) pessoas, sendo que 862 (39,L6%l

desempenham atividade laboral mediante celebração de convênios com 23 empresas (iniciativa privada)

e com a administração dos municípios da região, cujas oficinas funcionam na área interna da unidade,
para a com a produção de caixas d'águas, colchões, chuveiros e torneiras elétricas, bordados, embalagens
plásticas, pré-moldados, entre outros produtos como hortifrutigranjeiros e conservas.

63. Foicomprovado ",n loco" que o Estado de Santa Catarina é exemplo em trabalho prisional,

aüngindo um patamar diferenciado na gestão alcançando 3L% dos apenados exercendo atividades
laborais no ano de 2018. Esse percentual não computa os presos em regime aberto, uma vez que estes

não estão recolhidos nas unidades. Para atingir esse patamar o Estado celebrou mais de 200 convênios
co m e m plgsal ptiwdasc- plú bl! ca s.

64. Com todo o empenhgi3lticulaçõcffsn-stidadcrpliyada$3nfiêdeEpúü[ru-para-s
fomento a vagas de trabalho paÍailplpJAçã9-ptisigna!,-a-nrodução industrial da un pgó,
em 2018, foi de 9,2 milhões de reais.

65. Para atingir os percentuais significaüvos na aüvidade laboral prisional o Estado celebrou

convênios com o Departamento Penitenciário Nacional - Ministério da Jusüça e Segurança Pública por

meio do PROCAP com projetos de Capacitação Profissional e implementação de Oficinas Permanentes.
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66. Para contribuir com a capacitação dos apenados o Estado também uüliza a estratégia
política de educação do Departamento Penitenciário Nacional/ Ministério da Jusüça e Segurança Pública,
em articulação com o Ministério de Educação, para implementar cursos de qualificação profissional nas

unidades, fomentando o Ensino Técnico mediante parceria com o Sistema S, a Secretaria de Educação do
Estado e lnstitutos Federais locais.

67. As empresas conveniadas também proporcionam capacitação e treinamento necessário
aos apenados para desempenharem as profissões vinculadas aos convênios celebrados com a SecretarÍa.

DO FUNDO ROTATIVO DO ESTADO DE SANÏA CATARINA

68. Para a realização do mister relacionado ao trabalho prisional e obtenção de níveis de
eficiência positivos, o Estado de Santa Catarina conta com uma ferramenta essencial, o FUNDO
ROTATIVO, que é um sistema de descentralização financeira (criado por lei específica) com o intuito de se
promover agilidade e dinamismo para despesas de pequeno volume e para pagamentos, situaçôes que

devem ser descritas no normativo de criação.

69. O Fundo Rotativo do Estado de Santa Catarina voltado para o sistema prisional foi criado
pela LEI Ne 5455, de 29 de junho de 1978 (8390048), destinado à aquisição, transformação e revenda de
mercadorias e à prestação de serviços, contando como recursos financeiros do referido fundo: (il as

dotações constantes do orçamento geral do Fundo; (ii) os resultantes da prestação_dc_Seryiçgsl_&
revenda de mercadorias; (iiil as contribuições, subvenções e auxílios de órgãos da Administração Direta e

lndireta, federal, estadual e municipal; (iv) as receitas oriundas de convêníos celebrados entre o estado e
instituicões oúblicas e BfjVAdêS, cuja execução seja da competência da Secretaria da Jusüça; (vl os

resultantes da alienação de material ou equipamento inservível; (vi| outras receitas que lhe forem
especialmente destinadas.

70. Conforme se verifica no histórico de arrecadação dos fundos rotativos de Santa

Catarina (8389993), é com fundamento na já citada Lei que o Estado conseguiu atingir resultados
promissores no que tange ao sistema prisional, mais especificamente ao trabalho e renda. O histórico
demonstra que a arrecadação saltou de R$ 7.886.902,63 (sete milhões, oitocentos e oitenta e seis mil,
novecentos e dois reais e sessenta e três centavos), em 20L4, para RS 24.379.37t,04 (vinte e quatro
mílhões, trezentos e setenta e nove mil trezentos e setenta e um reais e quatro centavos), em 2018,
podendo alcançar a casa dos R$ 30.000.000,00 (trinta milhões) em 2019.

7L. ïambém, é importante destacar que com o advento do fundo rotativo, apenas
em 2018 cerca de ZLo/o(cerca de 1,9 milhão de reais)dos recursos provenientes da produção da unidade
prisional de Chapecó retornou para o Fundo Rotativo do Complexo, permiündo que esse recurso fosse
revertido em benfeitorias para o próprio sistema prisional, com reformas de alojamentos e de salas de
aula, construção de três oficinas de aüvidades laborais, uma unidade de treinamento e capacitação de
servidores, um estande de tiros, dentre outras melhorías realizadas na unidade.

72. O Estado de Santa Catarina busca incessantemente melhorias e novas ferramentas para

fomentar o trabalho prisional e para contribuir com essa demanda recentemente foi aprovada a Lei Ns

17.637, de 21de dezembro de 2018, que dispõe sobre a celebração de parcerias, entre Estado e pessoas
jurídicas de direito privado, de incentivo à atividade laboral no sistema prisional do Estado, por
intermédio da Secretaria de Estado da Jusüça e Cidadania (SJC).

73. O recente normativo tem por objetivo direto propiciar a articulação e facilitar a entrada de
enüdades privadas (empresas de qualquer porte) no sistema prisional, para fornecer vagas para que
pessoas presas exerçam atividades no interior e/ou exterior de unidades do sistema prisional do Estado,

deixando claro que a a interlocução/parceria entre Estado e setor privado é imprescindível para o sucesso

das ações relacionadas ao trabalho prisional.

DOS FUNDOS ROTATIVOS

DA REGUTAMENTAçÃO E DA NATUREZAJURíDICA

74. O Fundo Rotativo é um fundo público, criado por lei, com personalidade jurídica própria,
que possui autonomia administraüva e financeira na gestão.
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75. A solução, em Santa Catarina, foi a de criar os fundos rotaüvos com a finalidade de gerir
recursos oriundos das parcerias firmadas entre o Estado, Unidade Prisional e Entidades Públicas ou
Privadas que se utilizam da mão-de-obra dos apenados, bem como gerir as receitas oriundas das oficinas
de trabalho do próprio Fundo Rotativo. Assim, destacam-se os normativos relacionados:

- A Lei 5455/1978 autoriza a criação do Fundo Rotativo nos estabelecimentos provisórios e

de execução penal do sistema penitenciário do Estado de Santa Catarina, destinado à

aquisição, transformação e revenda de mercadorias e à prestação de serviços, bem como à

realização de despesas correntes e de capital.

- Lei ne L4,4LO/20O8, autoriza o Poder Execuüvo a destinar estruturas fisicas e a incentivar
parcerias com entidades privadas para a efetivação da aüvidade laboral por parte dos

sentenciados do sistema prisional;

- Lei !7.637/2018, dispõe que a SJC/SC selecionará as pessoas jurídicas de direito privado

interessadas em firmar parcerias com o Estado por meio de procedimento de
Chamamento Público, conforme critérios estabelecidos em decreto do Chefe do Poder

Ëxecutivo, observados os princípios da isonomia, impessoalidade e publicidade.

- DECRETO N.e 2.312, de 15 de outubro de 1997 Aprova o Regulamento do Fundo Rotativo
dos estabelecimentos provisórios e de execução penal do sistema penitenciário.

76. Quanto ao quantitativo de fundos no Estado verifica-se que pode haver a necessidade ou
as seguintes soluções: um único fundo rotativo por estado; um fundo rotativo por unidade prisional, ou
como é o exemplo do Estado de Santa catarina - fundos regionais para atender as unidades de uma

mesma região.

77. lsso se deu em razão de que as unidades prisionais de uma mesma região se reúnem para

adquirir produtos para saüsfazer as necessidades em comum. Esta práüca traz para a Administração um
grande ganho na economia de escala, que aplicada nos processos licitatórios implicaria em aumento de
quanütativos dos itens e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela

Administração. Os beneficios das compras compartilhadas, conforme consta do Manual do MPOG sobre
o tema, passam pela economia de esforços através da redução de processos repeüüvos, redução de

custos por meio da compra concentrada de maiores quanüdades (economia de escala), melhor
planejamento das necessidades, além da facilidade de manutenção e uso decorrente da padronizaçâo de

eq uipamentos e sol uções adquiridos conju ntamente.

78. No caso em análise, em que há diversos fundos regionais, há algumas características
próprias:

- As unidades prisionais fazem jus ao valor proporcional das receitas originadas pelo

trabalho de apenados da sua unidade;

- São implementadas Comissões para gerenciamento e integração das unidades prisionais;

- A aquisição de materÍais e serviços é centralizada (economia de escala);

- Se obtém maior agilidade na solução das emergências e prioridades que venham a surgir;

- Cada Fundo Rotativo compreende as unidades prisionais da mesorregião;

- Possuem Autonomia Admínistrativa e Financeira na gestão;

- Levantam e efeüvam o atendimento das necessidades eventuais e específicas das

unidades que o compõem;

- Visam a descentralização administrativa, estimulando o viés empreendedoç permiündo
que as unidades prisionais busquem a autossuficiência;

79. A Constituição Federal estabelece no art. 165:

Art. 165 - Leis de iniciaüva do Poder Executivo estabelecerão:

(...)

S 9e - Cabe à lei complementar:

| - dispor sobre o exercício financeíro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização

do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;
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ll - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta

indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

80. Pode-se então notar que um fundo pode ser insütuído ou criado por lei. Também, por

outro lado não é obrigatório que a lei institua o fundo, basta que a mesma autorize a sua criação.

81. A Lei 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito

Federal disciplina sobre os fundos especiais no Capítulo Vll nos termos seguintes:

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se

vinculam à realização de determinados objetivos ou seruiços, facultada a adoção de

normas peculiares de aplicação.

82. Esta definição mostra que todo e qualquer fundo público deve ter a finalidade de

atcançar um objeüvo específico que iusüfique a sua realização, ou seja, exige receitas especificadas na

lei. Devendo assim ser mencíonada expressamente quais as receitas que formarão o fundo, e como o
mesmo será utilizado para aüngir seu intuito final, ou seja, quais os programas que serão instituídos nas

normas e qual o interesse na administração púbica, para assim a lei poder dispor de recursos para serem

empregados nas normas.

Arl. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a fundos especiais far-se-á

através de dotação consignada na Leide Orçamento ou em créditos adicionais.

83. As aplicações destas normas devem seguir as leis orçamentárias, para que seja seguida

uma linha de regras e de planejamentos dos seus fins específicos. Como esses fundos podem ser

sucessivos, eles devem passar pare o exercício seguinte, ou seja, deve passar de um exercício para o

outro. O art. 73 da Lei 4.320 de 17 de Março de 1964 nos mostra isso expressamente, uma vez que diz:

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo
especial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do

mesmo fundo.

84. Ou seja, não existe retorno de recursos erários ao orçamento geral ao final do exercício.

Assim o determina o parágrafo único do artigo 8s da Lei complementar 101de 4 de maio de 2000:

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão uülizados

exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso

daquele em que ocorrer o ingresso.

85. No entanto, os fundos podem ser submeüdos a formas alternativas de controle nas

tomadas de contas, normas peculiares de aplicação, prestação e tomada de contas. Sendo assim, é

possível conseguir um controle mais assíduo dos andamentos e progressos dos fundos.

Aí1. 74. A lei que insütuir fundo especial poderá determinar normas peculiares de

controle, prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a competência

específica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

86. Para Hely Lopes Meyrelles em seu livro de Finanças Municipais define fundo público como

sendo:

"...toda resen a de receita para a aplicagão determinada em lei" (pag. 133)

87. Já o Cretella Junior conceitua fundo público como sendo:

1..a reserva, em dinheiro, ou o patrimônio liquidq constituído de dinheiro, bens e ações

aÍetado pelo Estadq a determinado fim"

88. Para se constituir um fundo público deve-se analisar a conveniência de determinada
fonte de recunro e o encaminhar a um proieto para aprovação, existindo, portanto, um conhecimento
dos critérios de financiamento, uma apresentação e uma avaliação, para então concluir se

expressamente por lei, este fundo realmente possuiuma destinação ao bem da coletividade.

89. Quanto a fiscalização, compete às Cortes de Contas, o acompanhamento, a análise técnica

e o controle dos atos praücados pelos agentes públicos, no que diz respeito à arrecadação de receitas, a
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realização de despesas, o controle do patrimônio público e a adequação das medidas tomadas
gestores, abrangendo, inclusive, os gastos realizados por meio de fundos especiais.

90. No cumprimento de suas atribuições e responsabilidades, é importante ressaltar que

o papel das Cortes de Contas é acompanhar toda a gestão, seja com relação à receita, seja com relação à

despesa, no sentido de aponta4 às demais instâncias, caso ocorra, falhas ou irregularidades comeüdas,
para que as autoridades consütuídas, no uso de suas prerrogativas legaís, adotem as providências que

cada caso venha a exigir.

91. Em caso de eventuais problemas administrativos, como o descumprimento de
normas ou desvio de recunros, a responsabilidade pela fiscalização é dos controladores e

administradores dos próprios fundos, podendo estes ser responsabilizados criminal ou civilmente, a

depender da violação comeüda.

92. Para a criação de qualquer Fundo Público é necessária prévia autorização legal, e a
referida lei que o instituir deverá prever: receitas especificadas, gastos vinculados à realização de

determinados objetivos, vinculação a órgão da administração direta, aplicação dos recursos por meio de

dotações consignadas na Lei Orçamentária, utilização de contabilidade particularizada no âmbito do
sistema contábil setorial, normas peculiares de aplicação, emprego de meios adicionais de controle
e preservação dos saldos do exercício.

93. Ainda de acordo com o que foi acima exposto, é de extrema necessidade que

haja administração responsável, uma vez que os Fundos criados permanecem com suas atividades,
mesmo com as mudanças de governos através de diferentes mandatos. Sendo, portanto necessário

manter as aüvidades e as diretrizes dos Fundos Financeiros sempre registrados por escrito.

94. Portanto, diante do exposto, é possível concluir que o processo de criação de Fundos

Públicos envolve toda a capacidade de mobilização de recumos que o Estado pode invesür, para intervir
na economia e amparar grupos estabelecidos pela própria definição de objetivos e finalidade do fundo.
Portanto o seu principal intuito é o desenvolvimento econômico do país e o auxilio da sociedade em
geral.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO FUNDO ROÏI{ÍIVO EM SC

95. Quanto à estrutura, cabe citar as características abaixo:

> Diretor Regional é o gestor do Fundo

> Comissão de licitação para atender às unídades integrantes do FR;

> Controle interno;

> Gestão do patrimônio e material de consumo de todos os bens adquiridos (PAT/SME);

> Contabilidade própria;

> lnformatização e controle da remuneração dos reeducandos (contas pecúlio).

> Prestação de contas da administração financeira do Fundo Rotaüvo ao Tribunal de Contas

do Estado.

RECURSOS DESTINADOS AOS FUNDOS ROTATIVOS

96. Quanto aos recursos captados e que podem ser movimentados pelo fundo rotativo, cabe

destacar que consütuem recursos financeiros do fundo (segundo a Lei SC ne 5455/1978):

l. as dotações constantes do orçamento geral do Fundo;

ll. os resultantes da prestação de serviço e da revenda de mercadoria;

lll. as contribuições, subvenções e auxílios de órgãos da administração direta e indireta,
federal, estadual e municipal;

lV. as receitas oriundas de convênios celebrados entre o Estado e instituições públicas e

privadas, cuja execução seja da competência da Secretaria da Jusüça;

V. os resultantes de alienação de material ou equipamento inservível;

Vl. outras receitas que lhe forem especialmente destinadas,
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pEsTtNAçÃO pOS RECURSOS RECEBTpOS pOR MEIO pE PRESTAçÃO DE SERVTCO DOS APENADOS

97. Quanto às possibilidades para a destinação dos recursos movimentados pelo Fu

Rotativo para o Sistema Penitenciário de Santa Catarina, segundo o Artigo 2e Decreto ne 1634 de 20 de

setembro de 2000 de Santa Catarina, cabe destacar que:

> A remuneração do apenado deve ser equivalente a 01 (um) salário mínimo
(minimamente);

> O valor recebido pelo apenado deve ter a seguinte destinaçãoz 75% para a conta do
preso e 25% para ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do
condenado;

98. Aqui, cabe frisar que como retribuição, o trabalho do preso deve ser remunerado em valor
não inferior a 3/4 do salário mínimo nacional. Nessa linha, os recursos recebidos pelo preso devem ser
divididos conforme art.29 da Leide Execução Penal:

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser
inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo.

5 1" O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e

não reparados por outros meios;

b) à assistência à família;

c) a pequenas despesas pessoais;

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado,
em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. [...]

99. Após os descontos possíveis previstos acima, que não necessariamente serão em partes

iguais, o restante deverá ser recolhido na forma de pecúlio (art. 29, 52e, da LEP) "Ressalvadas outras
aplicações legais, será depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em Caderneta de

Poupança, que será entregue ao condenado quando posto em liberdade."

100. Destarte, os valores da parcela "pecúlio" serão liberados somente no momento em que o
preso for colocado em liberdade, a fim de suprir e garantir suas necessidades básicas iniciais ao deixar o

sistema carcerário.

101. A Lei Estadual ne L7.63712OL8 {dispõe sobre a celebração de parcerias de incenüvo à

atividade laboral no sistema prisional do Estado de Santa Catarina), de 21 de Dezembro de 2018 do
Estado de Santa Catarina, dispõe sobre a destinação dos valores arrecadados por meio de celebração de
parcerias entre o Estado, por intermédio da Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SJC), e pessoas
jurídicas de direito privado que pretenderem empregar presos para exercer atividades no interior e/ou
exterior de unidades do sistema prisional do Estado.

Art. 3e O valor da remuneração do preso deverá corresponder pelo menos a 1 (um) salário
mínimo nacional vigente e deverá ser pago mensalmente, mesmo que o trabalho seja

exercido.por meio de produção.

Art. 4e O produto da remuneração de que trata o art. 3e desta Lei deverá ter a seguinte
destinação:

| - 50% (cinquenta por cento) à assistência à família e a pequenas despesas pessoais do
preso, valor que deverá, preferencialmente, ser depositado em conta poupança ou conta
simplificada em nome do preso, aberta em instituição financeira próxíma à unidade
prisional;

ll - 25% (vinte e cinco por cento) à constituição do pecúlio, que deverá ser depositado em
conta judicial, por meio do Sistema de Depósitos Judiciais, vinculada ao processo de
execução penal, somente liberado mediante alvará judicial, extinção da pena ou
livramento condicional; e
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lll - 25% (vinte e cinco por cento) ao ressarcimento ao Estado das despesas real

a manutenção do preso, valor que deverá ser depositado na conta do Fundo

Regional vinculado à unidade prisional objeto da parceria celebrada e controlado de forma
individualizada por unidade arrecadadora.

Parágrafo único. Dos percentuais de que tratam os incisos I e ll do caput deste artigo
poderá ser deduzida a indenização, quando fixada judicialmente, dos danos causados pelo

crime, desde que não reparados por outros meios.

LO2. Conforme consta na legislação vigente de Santa Catarina, 25% dos valores retornam para o

estado como ressarcimento por despesas realizadas com a manutenção do apenado, o que contribui para

a manutenção da unidade prisional desonerando o estado e trazendo melhorias diretas para o sistema
prisional. Destaque-se que o valor recebido inicialmente pelo preso deverá ser de pelos menos um salário

mínimo, sem vedação a pagamento de valores maiores pelo trabalho, o que pode levar ao acréscimo na

remuneração tanto do Estado como do condenado.

103. No modelo Catarinense o preso fica com 75/o, divididos em 50% para sua família, o que

representa um alento para a entidâde familiar e uma blindagem contra o poder das organizações

criminosas que buscam cooptar presos com várias táticas, dentre elas o pagamento de beneficios para os

familiares. Os 25% restantes aguardam em conta judicial e serão liberados ao final do cumprimento da

pena (pecúlio) para utilização do preso na sua saída do cárcere.

L04. A divisão percentual trazida pela legislação de Santa Catarina atende perfeitamente a LEP e

pode servir de parâmetro para eventuais alterações na Lei de Execução Penal (LEP) pois estabelece
percentuais, deixando mais clara a aplicação da lei. Ademais, o modelo de Santa Catarina remunera o
preso para além do parâmetro da LEB tomando a indenização pelas despesas do preso sobre o valor total
do salário mínimo. Outros Estados o fazem tendo como base de cálculo os 3/4 do salário mínimo que

naqueles locais é o valor total pago ao preso.

pA PAGAMENTO pO pECÚuO pOR ME|O pE CÂRTÃO MAGNÉTICO MEDTANTE CETEBRAçÃO pE

CONVÊNIO

105. Para operacionalizar pode-se utilizar a estratégia de pagamento individual, via depósito em

conta bancária, a exemplo do feito pela Secretáría de Estado da Justiça e Cidadania de Santa Catarina,
que celebrou o Convênio 52120L9 (8790806) com o Banco do Brasil, para a conjugação de esforços para

criação de contas bancárias individualizadas por apenado, com o fim de efetuar o depósito referente aos

25% (vinte e cinco por cento) da remuneração do trabalho do preso, que constituem o pecúlio previsto

no Artigo 29, g 2, da Lei ne72L0 de 11 de julho de 1984.

106. Essa solução permite a utilização de cartão pecúlio como instrumento que permite que

tanto familiares dos detentos movimentem os recursos quanto os próprios presos façam poupança com o

dinheiro recebido pelo trabalho.

"Esse sistema (do cartão pecúlio) permite que se faça uma gestão melhor dos recursos do
fundo rotativo e também do dinheiro que é entregue aos presos pela prática laboral.
lsso evita corrupção, desvios e que o dinheiro caia na mão da pessoa errada. A família
será melhor assistida e o preso se senürá mais inserido podendo usar um cartão como
qualquer pessoa, o que aumenta a autoesüma do apenado e permite a ressocialização
pelo trabalho."

L07. lmportante repisar que com a aüvidade de trabalho, o cumpridor de pena ressarce uma
parte das despesas ao Estado, repassa valores à sua família e também permite que tenha uma poupança

para recomeçar a vida após o cárcere.

108. Em Santa Catarina, o programa foi desenvolvido pelo Centro de lnformática e Automação
de Santa Catarina (CIASC), em parceria com o Banco do Brasil, para atender a necessidade do estado e
para possibilitar a centralização das informações, controle dos recursos e oümização do trabalho dos

servidores do sistema prisional.

DA POSS|BIUDADE DA COMERCTAUZAçÃO DA PRODUçÃO ATRAVÉS DOS FUNDOS ROTATTVOS

c
Uì
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Sobre o produto do trabalho do preso e a importância da participação do Estado

recuperação, a legislação processual penal acessória, tentou equacÍonar a questão dispensan
licitação no art. 35 da Lei ne 7.2t0/84 (LEP), que à época utilizava o termo concorrência pública:

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou lndireta da Uniãq Estados, Territórios,
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os

bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável
realizar-se a venda a particulares.

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor
da fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do
estabelecimento penal.

110. Mas o sistema legalmente instituído inovou com o advento da Lei 8666/93 - a dispensa de

licitação, agora poderá ser para qualquer modalidade de licitação, com exceção do leilão, que é próprio
para a alienação de bens da Administração e, no caso, pretendendo adquirir bens ou serviços poderá ser

utilizada a previsão do inciso Xlll do Artigo 24 da Lei 8666/93 transcrito abaixo:

LLL. Aft..24. É dispensável a licitação:

Xlll - na contratação de insütuição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento insütucional, ou de insütuição dedicada à

recuperação social do preso, desde que a contratada dêtenha inquestionável reputação
ético-profissional e não tenha fins lucrativos; ÍBgdaçaS_dAdA_pela lCiXe_8.883, de 1994)

Llz. Assim percebe-se que a dispensa da licitação verifica-se em situações onde, embora
"viável a competição entre particulares, afigura-se como inconveniente ao interesse público". (França,

2008, p. 68) Assim a Administração pode dispensar a licitação se assim lhe convier. "Desde que presente
no rol enumerado no art. 24,1a XXIX da Lei ns 8666193",\ei esta que enumerou vinte e nove casos (art.
24,1a XXIX). (Meirelles,2009, p.282) Desta forma apenas deixando de realizara compeüção se ocorrer
uma das situações previstas no referido artigo, em especial a do inciso Xlll.

113. O parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666193, assevera como deverá ser instruído o
processo de dispensa. E dentre os elementos elencados encontra-se a justificativa do Preço. (Barchet,

2008, p 468) Como ensina Araújo, contratação das insütuições, por preços compatíveis com os do
mercado, é possível independentemente de licitaçãq sejam elas particulares ou não oficiais (2010, p.

s63).

ILA. Cumpre esclarecer que para se efeüvar a dispensa de licitação, com fundamento no inciso
Xlll, do supracitado artigo 24, devem estar presentes os seguintes requisitos:

a) a insütuição deve ser brasileira;

b) possuir em seus fins a dedicação à pesquisa, ao ensino ou ao desenvolvimento
insütucional;

c) deve possuir inquesüonável reputação éüco-profissional;

d) não possuir fins lucrativos.

115. Para Joel Menezes de Niebuhr, duas questões devem ser analisadas para a contratação
com base neste dispositivo:

"Em primeiro lugar, se a dispensa é para entidades dedicadas à pesquisa, ao ensino, ao

desenvolvimento nacional ou à recuperação do preso, evidentemente que o contrato a ser

celebrado precisa guardar pertinência a tais finalidades. Ou seja, o contrato deve ter por
objeto a pesquisa, o ensino ou algo prestante ao desenvolvimento institucional ou à

recuperação social do preso.

Em segundo lugar, a instituição precisa dedicar-se à área objeto do contrato, que deve se

relacionar com um dos objeüvos enunciados no dispositivo supracitado e revelar
experiência nela. Por exemplo: é irrazoável contratar instituição ambiental para realizar
curso de markeüng, ou instituição de engenharia para realízar curso de administração. A
razoabílidade impõe que uma insütuição dedicada à engenharia seja contratada para
prestar serviços na área de engenharia. Quem é apto para prestar serviços em
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administração, venhamos e convenhamos, é uma instituição pertinente à Ciência

Administração; em hipótese alguma, uma instituição voltada à engenharia".

L76. Nesse senüdo, aliás, é o que estabelece a Súmula ns 250 do eg. Tribunal de Contas da

União:

"A contratação de insütuição sem fins lucraüvos, com dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24 inciso Xlll, da Lei n.e 8.666/93, somente é admiüda nas hipóteses em que
houver nexo efeüvo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituigão e o objeto
contratedo, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado".

LL7. Como se percebe, a intenção do legislador, no referido inciso, foi a de impulsionar a

atuação e o aperfeiçoamento de insütuições voltadas especificamente às atividades de pesquisa, ensino,
desenvolvimento insütucional ou recuperação social do preso.

118. Nesses casos, portanto, cabe à Administração, mediante juízo de oportunidade e

conveniência, avaliar qual será a forma que proporcionará a contratação mais vantajosa: a instauração da

licitação ou a contratação direta.

coNTRtBUrçÃO OO DEPEN VtA PROCAP MEDTANTE REPASSES PARA O ESTADO DE SANTA CATARTNA

119. Assim como nos demais Estados da Federação, Santa Catarina também é recebedora de
recursos do Fundo Penitenciário Nacional voltados para a implementação do Programa de Capacitação
Profissional e lmplantação de Oficinas Permanentes (PROCAP), os quais lista-se abaixo:

a! Projeto lmplantação do Projeto de Capacitação Profissional e lmplantação de Oficinas
Permanentes - SICONV 77457412Ot2

Concedente (Depen): 299.494,49

Convenente (Estado de Santa Catarina): 7L.969,8L

Va lor Total : 37 t.464,30

Status de execução: encerrado

b) Projeto "Ampliação do Projeto de Capacitação Profissional e
Oficinas Permanentes - SICONV 822265l20ts

Concedente (Depen): RS 1.557.766,11

Convenente (Estado de Santa Catarina): RS 82.005,78

Valor Total: RS 1.639.771,89

lmplementação de

MUNICÍPIO
NOME DO
ESIABELECIMENTO
PENAL

PÚBLICO

SEXO cuRso ALT]NOS TRABALHADORES

São Pedro de
Alcântara

Complexo Penitenciário do
Estado de Santa Catarna Masculino

Artefatos
de
Concreto

50 50

Tubarão Presídio Feminino de Tubarão Feminino
Corte e
Costura
Industrial

20 20

Tubarão
Presídio Feminino de
Tubarão

Feminino

Eletricista
de
Instalação
Predial

15 0
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Status de execução: vigente

CONCTUSÃO E ENCAMI NHAM ENTOS

L20. De todo o exposto, considera-se a metodologia laboral para o trabalho de presos praticada
pelo Estado de Santa Catarina como uma excelente práüca e paradigma apregoado pelo Departamento
Penitenciário Nacional para os demais entes federativos pois é praticado com uma interpretação
orientada pelos princípios da dignidade humana e da eficiência, beneficiando tanto o Estado como o
preso na sua perspectiva de ressocialização.

LzL. Considerando que após as visitas técnicas já realizadas pelo Departamento Penitenciário
Nacional, restou comprovado que o Estado de Santa Catarina vem realizando uma gestão de qualidade e
excelência do trabalho prisional, tornando-se referência para o país e exemplo a ser adotado pelas
demais unidades da federação.

L22. Considerando que as práticas referentes ao trabalho prisional realizadas no Estado de
Santa Catarina estão alinhadas com a legislação vigente, bem como com finalidade legislativa do Decreto
ne 9.450 de 2018 (Políüca Nacional de Trabalho no Sistema Prisional).

L23. Ressaltando que o modelo de gestão adotado no Estado de Santa Catarina foi idealizado e
possível graças a existência do FUNDO ROTATIVO, pois o mesmo autoriza que parte do resultado da
produção do trabalho prisional retorne como investimento para a unidade produtora, o que provoca
um envolvimento em massa dos apenados, servidores e gestores prisionais em prol da atividade
laborale da própria melhoria das unidades prisionais.

L24. Constatando que a criação do Fundo Rotativo proporciona sustentabilidade dos proietos
de geração de vagas de trabalho e renda, pois permite a aquisição de matéria prima, equipamentos e
melhorias na infraestrutura da unidade produtora sem custo para o estado.

Lzs. O pEPARTAMENTO PENTTENCÁR|O NACTONAT, ÓneÃO EXTCUnVO On pOúnCn
PEN ITENCÉRN NACIONAI, ADOTARÁ AS SEG U I NTES M EDI DAS:

l- PROMOVER a divulgação e disseminação do modelo de Gestão adotado no Estado de Santa Catarina
mediante seminários, visitas técnicas e orientações com o objetivo de alcançar eficiência e eficácia no
sistema prisional brasileiro utilizando como ferramenta o trabalho prisional;

ll - BUSCAR parcerias junto ao Ministério Público do Trabalho, Governo do Estado de Santa Catarina,
CNPCB CONSEJ e demais órgãos públicos e sociedade civil organizada para a elaboração de cartilha de
orientação sobre legislação e regras que englobem o trabalho prisional visando o respeito as normas
legais e de segurança vigentes. A referida cartilha poderá ser distribuída aos conveniados com as
unidades da federação para que desempenhem as atividades laborais dentro das normas legais

MT]NICÍPIO
NOME DO
ESTABELECIMENTO
PENAL

PÚBLIco

SEXO OFICINA CURSO

Blumenau
Presídio Regional
de Blumenau

Masculino
Corte e

Costura
Industrial

' 20 beneficiados com o curso de
Corte e Costura Industrial

Chapecó
Penitencirária Agrícola de
Chapecó

Masculino
Corte e
Costura
Industrial.

' 70 beneficiados com o curso de
Corte e Costura Industrial

Criciúma Penitenciária Sul Masculino Panificação e

Confeitaria
. 15 beneficiados com o Curso
de Panificação e Confeitaria

Florianópolis
Penitenciária de
Florianópolis

Masculino Marcenaria
. 35 beneficiados como Curso
de Marcenaria
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relacionadas ao trabalho prisional e suas especificidades, bem como visando o respeito as normas
segurança relacionadas a cada atividade;

lll - RECOMENDAR às unidades da Federação a apresentação de Projeto de Lei objetivando a criação
dos fundos rotetivos estaduais, nos moldes adotados pelo Estado de Santa Catarina, visando a criação de
ferramentas que proporcionem o retorno de parte do resultado da produção para a unidade prisional
produtora provocando a desoneração gradativa do Estado na manutenção e custeio das unidades
prisionais;

lV - ORIENïAR as unidades da federação a incluir no projeto de lei:

1- a impossibilidade de contingenciamento de seus recursos nos termos do parágrafo 6e
do artigo 3s da Lei complementar 79 de 07 de janeiro de 1994 que institui o Fundo
Penitenciário Nacional (Funpen). Pela lei atual (Lei Complementar ns 79/L994), os recursos
do Funpen podem ser usados, por exemplo, na construção, reforma, ampliação e
aprimoramento de presídios, além de políticas e atividades que visam reduzir a
criminalidade, incluindo medidas de inteligência. A proposta deverá conter disposÍtivo
legal prevendo que os recursos do fundo não poderão ser usados em "reservas de
conüngência", consütuídas por recursos que podem ser uülizados para despesas
imprevistas e também para a abertura de créditos adicionais a serem utilizados em outras
áreas de atuação dos Estados, ou seja os recursos do Fundo Rotativo somente poderão ser
destinados as unidades prisionais.

2- incluir dispositivo que trate do superávit nos termos do Art. 73. da lei 4320 : ,,Salvo

determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial
apurado em balanço seÉ transferido para o exercício seguinte, a cÉdito do mesmo
fundo."

3- incluir possibilidade de o fundo rotaüvo ser utilizado para qualificação dos internos para
o mercado de trabalho.

V - RECOMENDAR às Unidades da Federação a apresentagão de Projeto de Lei que disponha sobre a
celebração de parcerias entre o Estado, e pessoas jurídicas de direito privado ou púbtico, que
pretendam empregar presos para exercer atividades no interior e/ou exterior de unidades do sistema
prisional do Estado, nos moldes adotados pelo Estado de Santa catarina, objetivando o aumento de
apenados executando atividades laborais, bem como o aumento do resultado da produção e o retorno
para a unidade produtora.

Vl'RECOMENDAR às Unidades da Federação a celebração de convênios com instituição bancária que
possibilite a operacionalização do pagamento mediante cartão magnético proporcionando
transparência na movimentação dos recursos e dos depósitos em conta pecúlio.

Vll - ENCAMINHAR a presente Nota Técnica ao Conselho Nacional de Políüca Griminat e penitenciária
objetivando a disseminação dessa modalidade como boa prática no sistema prisional brasileiro para
conhecimento.

Vlll 'CONSTRUIR e submeter ao Poder Legislativo proposta de alteração da Lei de Execução penal (Lei ne
7.2LOlLgg4f - para a inclusão da possibilidade de criação de fundos rotaüvos nos moldes postos nesta
Nota Técnica.

L26. Outrossim, o Departamento Penitenciário Nacional deverá realizar seminários de
divulgação dos casos de sucesso na uülização de mão de obra de apenados nas Unidades da Federação
com a participação de Gestores da Política de Trabalho, Empresários com expertise na contratação do
trabalho prisional, representantes de órgãos públicos, de representações comerciais e
industriais, objetivando a disseminação de boas práticas, bem como para prestar esclarecimentos às
empresas da iniciativa privada e gestores públicos que pretendam realizar convênios com a utilização de
mão de obra prisional. Para tanto, a COATR/DIRPP está empenhada em confeccionar portfólio das boas
práticas de trabalho e renda no sistema prisional do Brasil, por meio das informações colhidas junto aos
órgãos estaduais de administração prisional.

L27, Por fim, o Departamento Penitenciário Nacional poderá fomentar a implantação de
oficinas de trabalho em unidades penitenciárias, mediante a celebração de convênios - a exemplo do
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PROCAP - Programa de Capacitação profissional e lmplementação de Oficinas Permanentes em
Estabelecimentos Penais, com informações qualificadas acerca das necessidades e capacidades de cada
local, dando ênfase às unidades da federação que adotarem o modelo dos Fundos Rotativos.

L28. Para a promoção e efetivação das medidas postas acima, destaca-se que a equipe da
Coordenação de Trabalho e Renda da Diretoria de Políücas Penitenciárias do Depen segue à dispiosição
das Unidades da Federação para prestar apoio na elaboração e implantação dos fundos rotativos e na
celebração de convênios com a iniciativa privada ou pública.

L29. É a Nota Técnica que o DEPEN apresenta para incentivar a adoção do modelo de gestão de
trabalho de presos realizado pelo Estado de Santa Catarina para conhecimento do Ministro de Estado da
Justiça e Segurança Pública sugerindo divulgação na próxima visita técnica a ser realizada na cidade de
Chapecó/SC no dia 07 de junho de 2019, com presença da equipe DEPEN, do Ministro da Justiça e
Segurança Pública e Autoridades do Estado de Santa Catarina.

Ë
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ANEXOS

r- r N FoRMAÇÃO Ns L6/ 2Ot9 / COATR/CGCAP/D| Rpp/DEpEN (837s41 1)

II- FOLHETO DIVULGÀçÃO PENITENCIÁRN DA REGIÃO DE CURITIBANOS (8389824)

III. FOLHETO DIVULGAçÃO DO COMPLEXO PENITENCÁRIO DE CHAPECÓ (EgSgE+Z)

rv - FoLHETO STSTEMA pRtStONAL SC EM NúMEROS (8389964)

v - HtsTÓRtco DE ARRECADAçÃO DOS FUNDOS ROTATIVOS (8389993)

vr- LEt DE CRnçÃO DO FUNDO ROTATTVO SC (8390048)

vil - LEt DE CELEBRAçÃO DE PARCERIAS DE |NCENT|VO (8390067)

vilr- MTNUTA DE LEt DE CRIAçÃO DO FUNDO ROTATTVO (8463364)

IX - MINUTA DE DECRETO DE REGULAMENTAçÃO DO FUNDO ROTATIVO (8541950)

REFERÊNCNS

- Lei 1e 7.210, de tL de julho de 1984. tnstitui a Lei de Execução penal
<http://www.planalto.gov.búcivil_09/LEls/L7zt0.htm>Acesso em: 22 out.20Lg;

Disponível em

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=gg60070&infra sist.. 24t25



17t0612019 SEI/MJ - W5257 - Nota Técnica

- Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. Institui noÍnas para licitações e contratos da Arlministração
dá outras providências. Disponível em:<http://www.planalto.gov brlccivil 03/LEIS/L8666cons.htn> Acesso
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- Decreto no 9.450, de 24 de Julho de 2018 regulamentou a Política Nacional de Trabalho no âmbito do
Sistema Prisional;

- Decreto n" 2312 SC (8523670).

- Convênio n" 52/2019 SJC-SC/Banco do Brasil (3790806).
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